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Articula-se amplo entendimento em torno de um
projeto capaz de fortalecer a reforma universitária
SBPC, Academia Brasileira de Ciências (ABC), Associação Na- base de apoio ao projeto de reforrna do ensino superior. Com este
cional dos Dirigentes de Institutições Federais de Ensino Superi- elevado objetivo, reuniões, debates e consultas têm se intensi-
or (Andifes) e Ministério da Educação (MEC) estão empenhados ficado nas últimas semanas. As partes parecem cada vez mais
no esforço conjunto de produzir um texto capaz de formar sólida confiantes de que um corhpromisso pode e deve ser encontrado,

posto por representantes alta
mente qualificados de professo
res titulares, de professores
eméritos, de ex-alunos, das aca
demias e sociedades científicas,
das agências e fundações de
fomento à pesquisa, da socieda
de civil e dos governos estadual
e municipal.

Pela proposta da ABC, cabe
ao Conselho de Desenvolvimen
to "criar é manter um Fündo de
Desenvolvimento da Universi

dade por meio de mecanismos
de captação de. recursos; apro
var 0 orçamento anual de forma
a garantir o alto padrão de ensi
no, pesquisa e extensão; super
visionar a gestão financeira, os
programas de auxílio ao, estu
dante, e 0 repasse de percentuais
de projetos e de taxas de serviço
das Fundações Universitárias f!
para a Universidade; aprovar
planos de captação financeira e
de gestão patrimonial a cada
ano; aprovar um Plano Plurianual
de Desenvolvimento Institucio

nal da Universidade, a ser revis
to anualmente com base nos

resultados alcançados; e apresen
tar anualmente à sociedade os

resultados e as realizações da
Conselho de Desenvolvimen- Universidade, nos seus vários
to - Sinal positivo desta tendên- segmentos de atividade". (JMF)
cia é a declaração do secretário-
executivo do MEC, Fernando
Haddad, de que o ministério "re
cebeu com certo entusiasmo" a
proposta da ABC de criação de
um Conselho de Desenvolvi

mento (veja entrevista na p. 6).
Segundo o documento da Co

missão de Reforma Universitá

ria da ABC, a idéia é de que o
Conselho de Desenvolvimento

seja presidido pelo reitor e com-

De parte da comunidade cien
tífica e acadêmica, os entendi
mentos são conduzidos por
Ennio Candotti, presidente da
SBPC, Ana Lúcia Gazzola,
reitora da UFMG e presidente da
Andifes, Eduardo Krieger e Luis
Davidovich, respectivamente
presidente e diretor da ABC.
O MEC é representado neste

mutirão, sobretudo, pelo secre-
tário-executivo, , Fernando Had
dad, e pelo secretário de Ensino
Superior, Nelson Maculan. Mas
0 ministro Tarso Genro é infor
mado de tudo, a cada instante.
A formação de larga e presti

giosa base de apoio ao projeto
de reforma é considerada indis
pensável para que ele possa
chegar ao Congresso Nacional
cercado das melhores credenci
ais e da simpatia geral dos mei
os científicos e acadêmicos.

Até a hora de fecharmos esta

edição, no dia 21/2, todos os
pontos em discussão, no ante
projeto do MEC sobre a reforma,
estavam sendo negociados com
total boa vontade das partes. Isto
é um forte indicativo da viabilida
de do entendimento almejado.

Papel da pesquisa como atividade
intrínseca nas Universidades deve

ser mais bem explicitadoIf

É o que diz Fernando Haddad, secretário-executivo do MEC, em
entrevista exclusiva ao JC. Ele responde a questões de grande
interesse da comunidade científica sobre o anteprojeto do MEC
de Reforma da Educação Superior, lançado ao debate em de
zembro. E frisa que o MEC busca entendimento com as entidades
científicas e educacionais no tema da autonomia. (Leia na p. 6)

Debates sobre reforma univer
sitária se alastram - Atendendo

ao pedido da Andifes, o MEC
prorrogou até o final de março o
prazo para receber propostas a
seu anteprojeto de reforma do
ensino superior. Leia nesta edi
ção 0 documento da Andifes e os
artigos de Rogério Meneghini,
Daltro José Nunes e Lúcio, Flávio
Moreira, todos sobre a reforma.

Goiás pode ganhar sua Fundação
de Amparo à Pesquisa (Fapego)

A regional SBPC/Goiás inicia suas ações deste ano em 10/3 com
a abertura de fórum permanente para discutir a C&T no estado.
A expectativa é de que no evento seja anunciada pela secretária
estadual de C&T, Raquel Teixeira, a criação da FAP de Goiás.

A solenidade de abertura do
Fórum acontece às 8h, no Salão
Nobre da Faculdade de Direito
da UFG, com a participação do
presidente da SBPC, Ennio Can
dotti. O jornalista especializado
em meio ambiente, Washington
Novaes; o secretário do Meio
Ambiente e Recursos Hídricos

de Goiás, Aldo Silva Arantes; a
secretária de C&T de Goiás,
Raquel Teixeira; o presidente
da Adufg, Fernando Pereira, e
outros representantes do MCT,
CNPq, Capes, Finep e SBPC
vão discutir temas como Cerra

do, financiamento à pesquisa,
agronegócio e educação.

O lançamento do Fórum de
.  itT 1 1 ^ • it • C&T no Cerrado, da SBPC, faz
Acessar o "Jornal da Ciencia" via,
Internet ou receber pelo correio? SuS ̂“lema^^^Siínarde

C&T, em outubro de 2004, na
cidade de Goiânia. De acordo
com o secretário regional da
SBPC em Goiás, Reginaldo Fer
reira, 0 objetivo do projeto é pro
piciar um melhor entendimento
sobre a realidade local e brasi

leira e criar mecanismos eficien
tes de descentralização do co
nhecimento que possibilitem o
desenvolvimento sustentável e
a distribuição da riqueza gerada.

[ ] Prefiro ter acesso ao JC
impresso pela Internet, arquivá-
lo no meu computador e/ou tirar
cópia dele na minha impressora.

Agora você tem até 11 de
fe-chamento. Mas não vamos março para respohdèr pelo
decidir nada sem saber o que <jciencia@alternex.com. br> ou
você prefere. Faça sua escolha para o Jornal da C/ánc/a/SBPC,
e nos informe por e-mailou correio: av. Venceslau Brás, 71, fundos,
[ ] Prefiro continuar receben- casa 27, Botafogo, Rio de Ja-

do 0 JC impresso pelo correio, neiro, RJ, CEP -22290-140.

Estamos prontos para dar
acesso ao JC impresso pela In
ternet em formato <pdf>. Assim,
o sócio da SBPC ou o assinante

poderá lê-lo no mesmo dia do
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Fapemig lança edital da bolsa de
incentivo à pesquisa em C&T
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Filho (coordenador)
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Filósofo, nascido em SP,
faleceu aos 90 anos, em 10/2,
no RJ. após lutar por dois
anos contra o Mal de Parkin-
son. Foi um dos fundadores
do Instituto Superior de Estu
dos Brasileiros (Iseb), do qual
foi o primeiro diretor, e do
Instituto Brasileiro de Filoso
fia. Formou-se, em 36, pela
Faculdade de Direito do lar
go de São Francisco, RJ. Cur
sou também a Faculdade de

Filosofia de São Bento e a
Faculdade de Filosofia do Es
tado. Além de se projetar
como filósofo, dedicou-se à
vida pública. Elegcu-se de
putado constituinte do novo
Estado "da Guanabara. Era
deputado federal e apoiava o
Governo, quando instaurou-
se o regime militar, em abril
de 64. Foi afastado da cadei
ra de Filosofia no ensino se
cundário e normal do RJ. Nos
anos 60 fundou o Centro de
Estudos Brasileiros e minis
trou cursos de Filosofia na

Associação Brasileira de
Imprensa (ABl). Publicou
muitos livros, entre eles Cons
ciência e Nação (1950); Res
ponsabilidade das. Elites
(1956); Formação e Proble
ma da Cultura Brasileira
(1958): Enciclopédia - Filosó
fica (1974); e Os Intelectuais
e a Revolução (1980).

A Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas Gerais (Fapemig)
lançou, em 16/2, o Edital da Bolsa de Incentivo à Pesquisa e ao
Desenvolvimento Tecnológico, para pesquisadores de institui
ções públicas do estado — "conquista há muito esperada".

O edital é destinado ao servi
dor público estadual que exerça
atividades científicas em Univer

sidades, Institutos, empresas
públicas ou Centros de Pesqui
sas de Minas Gerais.

Para concorrer a essa bolsa o

pesquisador deve ter um projeto
de pesquisa previamente apro
vado na Fapemig e enviar sua
proposta de atuação vinculada
a esse projeto. Isso significa in
formar a relevância de sua atua

ção no projeto de pesquisa.
O edital envolve, ao todo, R$

2 milhões, distribuídos entre bol
sas de mestrado e de doutorado.

As de mestrado serão dividi

das em três faixas que variam de
R$ 600,00 a 800,00; e as de dou
torado, também divididas em três
faixas, variam de R$ 1 mil a 1,2 mil.
O valor da bolsa não será

agregado ao salário do servidor.
A bolsa será concedida por tem
po determinado, com direito à
renovação, dependendo do de
sempenho do pesquisador.

Para o presidente da Fape
mig, Geraldo de Freitas Dru-
mond, "este tipo de bolsa é extre
mamente importante para os
pesquisadores, pois estimula sua
fixação em MG e amplia as pes
quisas já realizadas, promoven
do 0 desenvolvimento do estado".

Pesquisadores mineiros rei
vindicam esta bolsa há cerca de

dois anos. Mas os impedimen-

tos legais para sua implementa
ção só agora foram removidos.
Em 2004, a idéia foi levada pela
diretoria da Fapemig ao governa
dor Aécio Neves, que reconhe
ceu a importância da demanda.
Em 3/1,0 governador sancio

nou a Lei n° 15433, que cria a
bolsa de incentivo à P&D tecno

lógico para pesquisadores de
instituições públicas mineiras.

A presidente da Fundação He-
mominas, Anna Bárbara Proietti,
afirma: "Nossa fundação tem, na
área de pesquisa, a meta de
ampliar seu quadro de mestres e
doutores. As bolsas de pesquisa
da Fapemig são grande incenti
vo à prática da ciência nas insti
tuições e estímulo a que as pes
soas busquem, cada vez mais, a
quálificação em pesquisa e na
produção de conhecimento".
(Assessoria de Comunicação
Social/Fapemig)

Redação e Publicidade: Av.
Venceslau Brás, 71, fundos, casa
27, Botafogo, CEP 22290-140, Rio
de Janeiro. Fone: (21) 2295-5284.
Fone/fax: (21) 2295-6198. E-mail:
<jciencia@alternex.com.br>
ISSN 1414-655X

APOIO DO CNPq

SEJA NOSSO ASSINANTE

jornal da Ciência

24 números: R$ 85,00 ou grátis
para associados quites.

Fone: (21) 2295-5284.

Ciência Hoje

1 1 números: R$ 84,00 ou R$
67,20 para associados quites.
Fone: 0800-727-8999.

Revista da Capes
recebe seu artigo
até 20 de março

Ciência Hoje das Crianças
11 números: R$ 60,00 ou R$
48,00 para associados quites.
Fone: Õ800-727-8999.

Ciência e Cultura
Vendas e assinaturas. Fone: (11)
6099-9421 / 6099-9626.Eleição na Unicamp: três na disputaA RBPG - Revista Brasileira de

Pós-Graduação está receben
do artigos inéditos para seu n-
3. Envie seu texto pe\o e-mail
<rbpg.ced@capes.gov.br>

O editor Fernando Spagnoío
lembra que o objetivo da revista
é divulgar estudos, experiências
e debates sobre a pós-gradua
ção: sua situação, desafios, po
líticas e programas.

Ele explica que não serão
aceitas matérias sobre outros

temas, ainda que em nível de
mestrado ou doutorado. E deixa
bem claro: "Os artigos enviados
fora dos padrões estabelecidos
pelas normas editoriais não se
rão submetidos à análise do
Comitê Científico. Os autores
serão informados sobre o rece
bimento e a adequação para a
RBPG dos trabalhos enviados".

As informações sobre as nor
mas editoriais e o regulamento
da RBPG estão no site <www.

capes.gov.br/capes/portal/
conteudo/10/RBPG.htm> (Fáti
ma Schenini, da Coordenação
de Comunicação da Capes)

Seja associado da SBPG -
Peça proposta à SBPC Nacio
nal, à rua Maria Antonia, 294/4“
andar, CEP 01222-010, São Pau
lo, SP. Fone: (11) 3259-2766.

Preços das anuidades da SBPC. à

partir de 8 de cle/enihro de 2004:
• R$100: professores universitá
rios e profissionais diversos; "
• R$ 50: estudantes degraduação
e de pós-graduação; prolessor de
ensino médio e fundamental; e
membro de Sociendades Científi

cas Associadas à SBPC;

Marcado para os dias 16 e 17 de março o primeiro turno da
consulta à comunidade acadêmica para escolha do sucessor de
Carlos Henrique Brito Cruz à frente da reitoria da Unicamp.

Três professores titulares
apresentaram-se em 4/2 como
candidatos: Antpnio Celso Arru
da, da Faculdade de Engenha
ria Mecânica: Edson Moschim,
da Faculdade de Engenharia
Elétrica e de Computação; e José
Tadeu Jorge, da Faculdade de
Engenharia Agrícola. É a primei
ra vez que apenas engenheiros
disputam a reitoria da Unicamp.

Tadeu Jorge é o atual vice-
reitor. Arruda já foi diretor da
Faculdade de Engenharia Me
cânica. Moschim atua no Depto.
de Semicondutores, Instrumen
tos e Fotônica da FEEC.

O primeiro turno da consulta
à comunidade será realizado nos

dias 16 e 17/3. O segundo turno
está previsto para 30 e 31/3.

A posse acontecerá em abril.
A comissão organizadora da

consulta é presidida por Archi-
medes Perez Filho, diretor do
Instituto de Geociências. A defi

nição do calendário eleitoral
para 2005 deve-se à escolha,
pelo governador Geraldo Alck-
min, do nome do reitor Brito Cruz
— cujo mandato se estenderia
até abril de 2006 — para a dire
toria científica da Fapesp. {Jor
nal da Unicamp, n- 277)

r n
Receba o JC e-mail

Edições diárias. Inscreva-se
no site <w\vw.sbpcnet.org.
br>. Entre na área JC e-mail
e escreva seu nome e e-mail

nos campos apropriados.

Conheça Com Ciência
Revista Eletrônica de Jor
nalismo Científico da SBPC
-Labjor. Visite o site: <wwvv.
comciencia.br>

Atenção; bolsista da Capes

Mudando de endereço^
informe a Capes para
receber seu jornal.

ASSOCIADO DA SBPC:

Comunique sua mudança de
endereço pelo e-mail

tereza.maria@sbpcnet.org.br
L J
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m
•wftiPesquisa mergulha

ira costa amazônica
57®Reunião da SBPC: avançam a
infra-estrutura e a programação

a

Procura-se- A soma de R$ 22
milhões que sumiu do orçamen
to de 2005. Foi vista pela última
vez no projeto de orçamento, ali
colocada pelo próprio relator, se
nador Romero Jucá, com a ga
rantia de que ficaria na lei de or
çamento. Desapareceu no cami
nho do projeto à lei. Vinha me
lhorar a vida do CNPq, onde era
ansiosamente aguardada. Vai fazer
muita falta. Quem souber de seu
paradeiro informe com urgência. O
CNPq, inconsolável, agradece.

Dúvida de Einstein - "Apenas
duas coisas são infinitas, o universo
e a burrice humana, e eu não tenho
certeza sobre a primeira."

Albert Einstein (1879-1955).

Nosso Bush? - "Trata-se de pes
soa com posição muito clara e radical,
fundamentalista. É meio equivalente
ao IGcorge W.J Bush, nos EUA."

Lygia da Veiga Pereira, gene-
ticista da USP, sobre o novo pre
sidente da Câmara, Severino
Cavalcanti (O Globo, 18/2)

O IV Workshop do Projeto
Piatam mar — Potenciais Im
pactos Ambientais do Trans
porte de Petróleo e Derivados
na Zona Costeira Amazônica
— reuniu em Salinopólis, Pará,
em 18/2, mais de 80 pesquisa
dores de 10 instituições do
Pará, Amapá, Maranhão e RJ.

Estiveram presentes os mem
bros do comitê científico do pro
jeto: Nelson Favilla (Coppe/
UFRJ), Paulo Lana (UFPR), Al
berto Figueiredo (UFF), Waldir
Paradela (Inpe), Edna Castro
(NAEA/UFPA) e Ennio Candotti,
presidente da SBPC.

Iniciado em 2004, o Piatam
mar é demanda tecnológica da
Petrobras. Busca entender como

um todo o ambiente amazônico,
investindo no desenvolvimento

de ferramentas e processos tec
nológicos para subsidiar o mo
nitoramento e a gestão ambien
tal na Amazônia Oriental.

Seu principal objetivo cientí
fico é organizar um sistema de
informação geográfica, com ban
co de dados sócio-ambiental as

sociado contendo toda a infor
mação até então dispersa sobre
a Zona Costeira Amazônica, que
tem 1.100 km de extensão.

Ele consolida uma rede de
pesquisadores no Amapá, Pará
e Maranhão, estados situados
no litoral amazônico, voltada
para os estudos costeiros.
O projeto já investiu no Labo

ratório de Análise de Imagens
do Trópico Úmido (Lait/UFPA) e
na Estação de Observação de
Aves Migratórias (UFMA), onde
se formam profissionais qualifi
cados para atuar na Amazônia, e
até gerenciar recursos naturais.

A 1- fase do Piatam mar en
cerra em março, quando será
apresentado o primeiro mapa
de sensibilidade ambiental ao
derramamento de óleo, focali
zando 0 NE do Pará. Os dados

consolidados pela rede já foram
úteis à Petrobras, que há pouco
desencalhou com rapidez um
navio na foz do Amazonas.

A Petrobras patrocina o pro
jeto e é parceira em projetos de
gestão ambiental na Amazônia.
Também participam do proje

to: Coppe/UFRJ, Museu Goeldi,
Instituto Evandro Chagas, Ufram,
Instituto de Pesquisas Científi
cas e Tecnológicas do Amapá,
UFMA, Uema e Centro Gestor e
Operacional do Sistema de Pro
teção da Amazônia/Centro Re
gional de Vigilância de Belém —
que no futuro deve gerenciar o
banco de dados do Piatam mar.

Em maio, o projeto estará lan
çando os livros "Bibliografia da
Zona Costeira Amazônica" e

"Zona Costeira Amazônica: do

Conhecimento à Gestão".

Fortaleza se prepara para sediar o encontro entre 17 e 22 de julho,
no campus da Universidade Estadual do Ceará (Uece).

O coordenador-geral da or
ganização da 57- Reunião Anu
al da SBPC, Jackson Sampaio,
disse, em 14/2, que a Universi
dade Estadual dó Ceará (Uece)
tem avançado bastante na infra-
estrutura para sediar o evento.

Segundo ele, já foi resolvida
a questão de colocar à disposi
ção do evento 10 salas de 100 a
150 lugares, e 80 salas de 40 a
50 lugares. Todas as saias se
rão liberadas para a SBPC no
período de 17 a 22 de julho.
O problema maior da Uece,

assinalou ele, "de algum modo
está resolvido": é dispor de qua
tro grandes auditórios de 400
lugares, conforme o pedido feito
pela direção da SBPC. O auditó
rio central da Uece, de 350 luga
res, está sendo ampliado, até
março, com mezanino que lhe
acrescentará 100 cadeiras.

O prédio do Mestrado em Ge
ografia, que ainda está sendo
construído, vai apressar a entre
ga do pavimento térreo com es
paço para 400 lugares. Também
0 prédio em construção da Rei
toria vai fundir um auditório de

200 lugares com duas salas para
poder receber 450 pessoas. Há
projeto de um galpão de 1.200
m2 que comportará 1.000 cadei
ras de plástico, informou Fábio
Perdigão, da comissão científi
ca local da Reunião.

Na primeira reunião da co
missão científica local do even
to, Sampaio lembrou que até 8/
4 deverão estar concluídas as
sugestões de pauta a serem le
vadas à comissão científica na
cional. A programação para ins
crições de trabalhos científicos,
por sua vez, tem prazo até 31/3.

A comissão científica local é
formada por Armênio Aguiar dos
Santos, secretário regional da
SBPC/CE e professor da Univer
sidade Federal do Ceará (UFG),
Fábio Perdigão Vasconcelos, da

Uece, e por mais quatro profes
sores da Uece, três da UFC é
dois da Unifor. Participaram da
primeira reunião os quatro indi
cados pela Uece e dois da UFC.

Armênio Aguiar dos Santos
informou que a comissão local
ainda vai esmiuçar os temas do
Mar, Sertão e Ciência e Desen
volvimento Sustentável, mas já
foram levantados como assun

tos da pauta a Transgenia, Con
servação e Uso Sustentável de
Polinizadores de Áreas Agríco
las, Sustentabilidade da Ovino-
caprinocultura no Semi-Árido,
Ciência e Justiça Social, Ética e
Ciência, Gerenciamento de Re
cursos Hídricos e Transposição
do Rio São Francisco.

Fábio Perdigão informou que
a Reunião deve ter cerca de 40
conferências, 70 seminários e
70 minicursos, que poderão ser
organizados por módulos.

Para Armênio Aguiar, a gran
de discussão enfocará a ciência
e a tecnologia no Brasil. "Por que
no Brasil não há uma Embraer
do marcom um setor pensante?",
questionou o secretário regio
nal ao argumentar sobre a ne
cessidade de discutir na Reu-
nião Anual a importância do co-

Reforma - A Sociedade Brasi

leira de Física vai promover, na
Reunião Anual da SBPC, um
simpósio sobre a reforma uni
versitária. Os expositores serão

grupo executivo da Reforma da
Educação Superior do MEC. O
coordenador será Celso P. Melo,
pesquisador do Depto. de Física
da UFPE. A data programada é
18/7, das 10;45h às 12:45h.

. 8°^° Times, 16/2)
nhecimento sobre o mar.

Soldados robôs - "Eles não fi
cam com fome. Não têm medo. Não
esquecem as ordens recebidas. Não
se importam com o cara quefoi morto
perto deles."

Gordon Johnson, do Coman
do das Forças Armadas do Pentá-

Levanta-te e anda - "Meu gran
de sonho é que o primeiro ser humano
a andar de novo seja um brasileiro.
Quero fazer história no Brasil."

Miguel Nicolelis, neurocien-
tista brasileiro da Universidade,

Carlos Henrique de Brito Cruz, de Duke, EUA; ja fez um macaco
mover um braço mecânico com a
força do pensamento; agora quer
criar uma roupa robótica para
paraplégicos no Hospital A bert
iinstein,SP {O Estado de SP, 15/2)

atual reitor da Unicamp e diretor
científico eleito da Fapesp, e
Ronaldo Mota, secretário-exe-
cutivo do Conselho Nacional de
Educação (CNE) e membro do

Gente que sabe - O Grupo de
Trabalho sobre Indicadores de
C&T do Conselho Nacional de
C&T (CCT) descobriu, com da
dos do Banco Central, que o país
movimenta nada menos de US$
5 bilhões na compra e venda de
tecnologia — 3 bi de compras e 2
bi de vendas. Mesmo que haja
maquiagens, isso significa que o
Brasil tem um senhor mercado

de trabalho de alta competência.
Será que estamos aproveitando
bem tamanha riqueza? Sei, não.

Cuidado! - "Meias-verdades são

as mais espertas mentiras."
Rudolf Rolfs (1920-2004), tea-

trólogo alemão.

Pão fresco sempre há - "Nun
ca desista de seu sonho. Se acabou

numa padaria, procure em outra."
ApparicioTorelly (1895-1971),

o indefectível Barão de Itararé,
escritor e humorista brasileiro.

Processo eleitoral à vista na SBPC
Comissão eleitoral já prepara calendário para a eleição de 2005.

lo Çordaro (Matemática/USP).
É responsabilidade da comis

são coordenar a realização da
eleição dos membros da direto
ria para o biênio 2005-2007 e de
parte do conselho para o quadri-
ênio 2005-2009.

Pelos Estatutos e Regimen
tos da SBPC, a Comissão deve:
a) estabelecer o calendário do
processo eleitoral; b) elaborar
normas para a realização das
eleições: c) acompanhar a reali
zação das eleições; d) apurar o
resultado das eleições.

O primeiro encontro da co
missão eleitoral, designada pela
Diretoria da SBPC em 15/12,
estava marcada para 24/2. Ela é
constituída pelos conselheiros
Walter Colli (Química/USP), pre
sidente; Alzira Abreu (Sociolo-
gia/FGV), Amélia Império Ham-
burger (Física/USP), Antonio Flá-
vio Pierucei (Sociologia/USP) e
Miguel Pedro Guerra (Fitotecnia/
UFSC) e pelos sócios Luiz
Edmundo de Magalhães (Biolo-
gia/USP), Nanuza Luiza de
Menezes (Botânica/USP) e Pau-
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Soou O gongo da luta em tor
no da reforma universitária. Uma
Santa Aliança entre as institui
ções privadas já foi constituída e
não há a mínima vacílação ou
desentendimento entre elas.
Rezam afinadas a mesma
cartilha e estão umbilicalmente
unidas em prol de um objetivo;
jogar no lixo a proposta de refor
ma universitária do MEC.

Enquanto algumas entidades
do meio acadêmico - historica
mente comprometidas com a
reforma universitária e com mui
tos dos pontos contemplados no
anteprojeto apresentado pelo
MEC - se perdem em discussões
superficiais, fugindo do foco e
primando a perfumaria^ os repre
sentantes das instituições de
ensino particular não titubeiam e
centram combate em toda a pro
posta do MEC, da primeira à últi
ma letra, tachando-a de inoportu
na, desnecessária e irrelevante.

Conhecidos do público como
os tubarões do ensino - em de

corrência da fome desenfreada

pelo lucro - os empresários da
educação agora chamam a aten
ção por uma outra grande seme
lhança com esses elasmobrân-
quios pleurotremados dos ma
res: a sagacidade no ataque.

Atacam a proposta de refor
ma universitária do MEC com

uma virulência inaudita princi
palmente no que consideram de
intervenção do Estado na livre
iniciativa.

Educação não é mercadoria!
Embora o ensino particular

Pós-graduandos defendem exigênda
do MEC para as partíadares

ções particulares com fins lucra
tivos que nãò usam da prestidi-
gitação para burlar essa norma.
Isso para não externarmos so
bre a esdrúxula manobra de se
contratar horistas mestres e dou
tores para cumprir com essa
'‘obrigação''.

Essa proposta específica do
MEC encontra apoio irrestrito no
movimento nacional de pós-gra
duandos, através das várias
Associações de Pós-Graduan^
dos (APGs) espalhadas por to
dos os quadrantes do país, prin
cipalmente quando é finalizado
0 Plano Nacional de Pós-Gra

duação, que aponta para a ne
cessidade do país dobrar o nú
mero de doutores até o ano de

2010.

Luciano Rezende Moreira *

A Associação Nacional de Pós-Graduandos sempre defendeu a
regulamentação do ensino privado. Agora, quando o MEC mani
festa a intenção de avaliar mais criteriosamenté essas institui
ções devemos apoiar a iniciativa e lutar pela sua consecução,

tenha cumprido importante pa
pel complementar à educação
pública, hoje, a grande maioria
quer funcionar como qualquer
outra empresa sob a égide do
capitalismo. A autonomia (ou so
berania) que defendem é ape
nas a do deus-mercado.

A Associação Nacional de
Pós-Graduandos (ANPG) - e
tantas outras entidades demo

cráticas do campo da educação
- sempre defendeu a regula
mentação do ensino privado.
Agora, quando o MEC manifesta
a  intenção de avaliar mais
criteriosamente essas institui
ções devemos apoiar a iniciati
va e lutar pela sua consecução.

Não tem moral para falar de
intervenção quem sempre inter
veio contra a liberdade e a orga
nização democrática dos estu
dantes, impedindo, através de
vários expedientes, a criação de
Diretório Central dos Estudan
tes, Centros ou Diretórios Aca
dêmicos autônomos nas suas
faculdades. Quem persegue lí
deres estudantis, expulsa alu
nos inadimplentes e abafa a ma-

nifestação democrática dos es
tudantes mostra a contradição
inequívoca entre o discurso oco e
a verdadeira prática autoritária.

São vários os pontos elenca-
dos como nocivos pelo Fórum
Nacional da Livre, Iniciativa na
Educação em relação ao ante
projeto, mas em particular o que
diz respeito à exigência de con
tratação de 50% do corpo do
cente com titulação de mestres
ou doutores chama a atenção
especial dos pós-graduados.

Mesmo com a exigência atu
al sendo de apenas 30%, pode
mos contar nos dedos as institui-

Os egressos da pós-gradua
ção precisam ser absorvidos
pelo mercado de trabalho.

Juntou a fome com a vontade

de comer. De um lado as facul

dades privadas que tanto defen
dem a meritocracia e que preci
sam melhorar a titulação de seu
corpo docente, do outro, milha
res de pós-graduandos ávidos
por trabalho e de contribuírem
com o desenvolvimento do país.
Talvez assim, mais a obrigatori
edade de terem peló menos três
cursos de mestrado e um de

doutorado, muitas faculdades
deixem de fazer pesquisa de
mentirinha.

É-chegada a hora de as enti
dades históricas do Campo da
educação (UNE, ANPG, UBES,
Fasubra, SBPC, entre outras),
unirem forças para que a pro
posta apresentada pelo MEC não
retroceda.

A educação privada no país,
ao adquirir poder econômico,
conquistou também força políti
ca e já anunciam publicamente
que irão intensificar o /oõòy jun
to aos parlamentares para der
rubar o projeto.

Mesmo a atual diretoria do

Andes - que manifesta aberta
mente o desafeto pessoal pelo
ministro Tarso Genro - deveria
fazer uma releitura da história da

entidade e principalmente das
suas bandeiras históricas para
constatar que a maioria dos pon
tos contemplados no anteprojeto
vão ao encontro das resoluções
aprovadas de vários congres
sos, notoriamente os que dizem
respeito a autonomia, financia
mento e gestão democrática.

Essa luta pode não ter sequer
segundo round.

Se a comunidade universitá
ria vacilar correrá o risco de levar
uma outra porrada e perder o
trem da história por conta de
questões menores.

Não é hora de disputas pes
soais ou demarcação de espaço
político. O coletivo deve prevale
cer e a universidade popular e
cidadã sobrelevar.

R$ 843 milhões dos fundos setoriais serão
retidos na reserva de contingência, em 2005
Isto é perto de 54% da receita

prevista pelos 15 fundos setori
ais, de R$ 1.565.058.860,00 (ver
tabela abaixo). Deste total, a Fi-
nep poderá contar com quase
R$ 722 milhões — cerca de 46%.

urh bom aumento de recursos: o

dinheiro.dos fundos pulou de R$ em 2005 as seguintes metas:
621 milhões para 721 milhões,
aumentode 16%. E odo FNDCT, tacando-se o Proinovação, de
com outras ações, passou de R$ financiamento reembolsável à
35.541.937,00 para 40 milhões, inovação nas empresas, o Juro

Ainda assim, ela terá em 2005 aumentodecercadé 11%amais. Zero, voltado para micro e pe
quenas empresas com encar
gos e garantias reduzidas, e o
Pappe, que financia diretamen
te pesquisadores atuantes em
empresas de base tecnológica.

- fortalecimento da capacita
ção das ICTs, cóm agregação
crescente de recursos para a
modernização de infra-estrutu
ra laboratorial, recursos huma
nos e processo de gestão;

- programas de apoio à intera
ção entre empresas e ICTs, sali-
entando-se o Procoop, de apoio
financeiro não-reembolsável a
projetos conjuntos de P&D; o
programa de apoio a APLs; além
dé um novo programa de atendi
mento a necessidades tecnoló
gicas de empresas de pequeno
porte, que está em formulação; e

- apoio ao desenvolvimento so
cial, destacando-se programas de
habitação, saneaménto, saúde,
meio ambiente e inclusão digital.

Nesta base a Finep enfrenta

- Inovação nas empresas, des-

Fundos Setoriais Orçamento e Programação 2005. ,

Orçamento Orçamento Receita Proposta
2004 Prevista 2005 2005

FNDGT
2003

CT BIOTECNOLOGIA

CT AMAZÔNIA

CT ESPACIAL

CTAGRONEGÔCIO

CT HIDRO

CT AERONÁUTICO

CT INFRA

CT SAÚDE

CT PETRO

CT VERDE AMARELO

CT ENERG

CT MINERAL

CT TRANSPORTE

CTINFO

CT ACUAVIÁRIO

SUBTOTAL

FNDCT e Outras Ações
TOTAL

15.000.000 13.000.000' 30.000.000

10.000.000 20.674.000

1.050.000 1.920.000

30.000.000 26.000.000 70.000.000

20.000.000 17.000.000 42.160.000

15.000.000 12.000.000 30.000.000

120.000.000 134.828.063 308.876.972

30.000.000 27.000.000 70.000.000

91.040.000 75.040.000 633,440.000

216.000.000 186.000.000 200.000.000

89.630.000 73.620.000 100.000.000

5.000.000 5.000.000 6.320.000

2.370.000 2.370.000 207.088

.  25.000.000 19.000.000 31.540.800

19.920.000

. 30.000.428

20.642.728

1.880.000

31.200.000

42.160.000

15.000.000

145.038.363

31.200.000

87.086.912

199.999.569

75.000.000

6.352.109

207.088

31.540.800

4.591.999

601;908.063 1.565.058.860 721.899.990

35.541.937

637:450.000

659.040.000

65.277.000

724.317.000

40.000.000

761.899.996
fonte; Rnep

* Presidente da Associação Na
cional de Pós-Graduandos.
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É exigência legal que a Uni
versidade contemple cursos de
pós-graduação (PG) para rece
ber este nome e não o de mero
conjunto de faculdades.

Para o seu cumprimento, ela
tem que contratar doutores, pois
apenas essa titulação habilita o
professor a orientar alunos de
PG. Por outro lado, a Lei de Dire
trizes e Bases da Educação de
termina que um terço do corpo
docente das Universidades deve
possuir mestrado ou doutorado.

As Universidades particula
res obedecem a este quesito,
mas o fazem, em sua maioria,
dando preferência à contrata
ção de mestres, visando econo
mizar, visto que no mercado de
trabalho um doutor deve ser mais
bem remunerado.

A situação tende a ser o inver
so nas Universidades públicas,
onde se concentram os cursos
de PG. Nestas, predominam os
doutores. Muitos setores acadê

micos, governamentais e da mídia
condenam este procedimento
das Universidades particulares.

Procurando ser realista, qual
0 fundamento dessa crítica?

portante é o processo de avalia
ção das Universidades. Iniciado
no governo passado, tem tido
continuidade, deve ser aprimo
rado, mas deve, acima de tudo,
ter consequências, o que é mais
difícil do que executá-lo de ma
neira tecnicamente satisfatória.

Mais doutores para as particulares?
Rogério Meneghini *

O MEC deveria rever numerosas concessões feitas às entida
des privadas de ensjno superior que funcionam precariamente,
desclassificãndo-as da cOndição de Universidade,

gadura do ensino superior bra
sileiro: encontrar caminhos para
que essas entidades de ensino
superior exerçam um papel po
sitivo ha formação de recursos
humanos de qualidade.

A concessão da condição de
Universidade a entidades de en
sino superior se deu, ao longo
dos anos, de maneira descuida
da, para dizer o mínimo. Para
constatar essa afirmação basta
acompanhar os processos de
avaliação, ho que se refere aos
resultados dos exames presta
dos pelos alunos dos cursos.

Baseando-se nas definições
legais (Decreto 3.860), a condi
ção de Centro Universitário, ao
invés de Universidade, permiti-
ria encaminhar uma política
mais racional para a solução
desse problema, ao mesmotem-
po em que concedendo certa
autonomia para que se pudes
se criar cursos. No caso de Cen

tro Universitário não é legalmen
te exigida a contemplação de
trabalhos de pesquisa (leia-se
PG) e extensão.

A importância dessa política
reside numa constatação que
não pode ser ignorada. A busca
por formação em cursos de nível
superior cresce continuamente e
a Universidade pública não pode
dar conta dessa demanda sob
pena de prejudicar outros seto
res da sociedade que também, re
querem recursos públicos. É o
próprio presidente quem o diz.
Há dois focos distintos para a es
truturação dessa política. O pri
meiro é criar condições econômi-

cas para que o grande contingen
te de estudantes que busca a
Universidade particular possa ar
car com as despesas decorrentes.

Um bom começo são as mu
danças preconizadas pelo MEC
para fazer com que um percentu
al das vagas ociosas das Univer
sidades particulares sejam pre
enchidas gratuitamente (conces
são de bolsas) por estudantes de
camadas menos favorecidas.

Certamente, mais importante
do que isso é fazer com que as
escolas públicas melhorem de
qualidade, aumentando em muito
as possibilidades desses estu
dantes ingressarem na Univer
sidade pública. Isso por si requer
grandes reformas estruturais,
mas diminuiria a busca pela Uni
versidade particular por quem
tem dificuldade de pagá-las.

Os pontos acima têm mereci
do discussão arppla, mas o foco
principal dessas linhas é outro, o
da qualidade dos cursos ofereci
dos pela Universidade privada.

Já foi mencionado acima quão
precário está o atendimento des
te quesito. Uma ferramenta im-

O MEC pode se mirar para isso
numa entidade de seu próprio
organograma: a Capes, que
teve papel fundamental no de
senvolvimento de C&T no Brasil
nas últimas três décadas, norte
ando 0 desenvolvimento da PG

e a formação de cientistas e
tecnólogos. Introdutora do pro
cesso de avaliação dos cursos
de PG, com poder de distribuir
recursos a eles em função de
seus desempenhos, pode exer
cer uma política de estímulo à
excelência e de abertura ao co
nhecimento público dos níveis
desses cursos. A Capes tem
usado esse procedimento para
tomar decisões importantes que
não descartam a possibilidade
de penalizar cursos que se mos
tram inaptos. O MEC deveria re
ver numerosas concessões fei
tas a entidades privadas de en
sino superior que funcionam pre
cariamente, desclassificando-as
da condição de Universidade.

Elas seriam transformadas em

Centros Universitários, e se
daria prioridade a esta mesma
classificação em relação às no
vas concessões.

Dar um prazo para que forma
lizem a extinção dos cursos de
PG das Universidades descre-
denciadas, porque nem mesmo
em nível de graduação têm elas
atuado de forma minimamente
satisfatória.

Liberá-las da contratação de
doutores frustrados e estimulá-

las a contratar mestres devota

dos ao ensino e com formação
dirigida para essa atividade nas
várias áreas do conhecimento.

Neste contexto, não se limitar
ao mínimo de um terço preconi
zado legalmente.

Estes centros funcionariam

semelhantemente aos colle-

ges americanos, que não con
templam pesquisa ou PG, mas
graduam jovens de forma exem
plar para ingressar em cursos de
PG em Universidades de fato.

Por último, não deixar de es
timular Universidades privadas
que têm funcionado de maneira
satisfatória em pesquisa e PG e
cujos nomes são bem conheci
dos. Nestas, sim, é importante
criar mecanismos de estímulo
para contratação de doutores.

* Coordenador de pesquisa do
Centro Latino-Americano e do
Caribe de Informação em Ciên
cias da Saúde (Bireme). Foi pre
sidente da Comissão de Avali
ação dos Departamentos da
USP de 1992 a 1997.

A diferença básica de um mes
tre e um doutor é que este último
deve ter um preparo intelectual
e, em muitos setores do conhe
cimento, preparo técnico, que o
permita propor e conduzir proje
tos de pesquisa. Um mestre tem a
oportunidade, durante sua forma
ção, de participar de um projeto
de pesquisa: consegue apren
der seus fundamentos e a teoria

que o embasa, mas seu preparo
não é suficiente para que possa
liderar a condução de Um projeto
exigido para a realização de PG.

As Universidades brasileiras

formam cerca de 7.000 doutores

por ano. Em sua maior parte os
cursos de PG de Universidades

públicas são responsáveis por esta
formação. A maioriá dos egres
sos encontra emprego em Uni
versidades. Mas um número sig
nificativo deles prescinde de con
dições de exercer em sua pleni
tude as funções para as quais
foram formados, mesmo em al
gumas Universidades públicas.

As razões maiores são defici
ência de investimento em infra-
estrutura, falta de massa crítica
para a necessária interação pro
fícua e sobrecarga didática.

Tem-se, assim, um contingen
te de doutores frustrados, im
produtivos cientificamente e com
potencial inaproveitado. Ao con
trário do que se pensa, este é um
problema bem maior do que a
falta de absorção dos doutores
pelas Universidades. Neste con
texto, clamar pelo aumento de
doutores em Universidades par
ticulares, onde as dificuldades ci
tadas são mais críticas, é irrealista
e dificulta a estruturação adequa
da de uma política para a solução
de um problema da maior enver-

Reforma universitária: mais tempo
para debates e envio de propostas
O ministro da Educação, tarso Genro, anunciou, em 16/2, a
prorrogação do prazo para entrega de sugestões ao anteprojeto
de Reforma da Educação Superior. A nova data poderá ser 30/3.

A decisão atende pedido da
Andifes. Em reunião de seu
Conselho Pleno, no dia 15, em
Belo Horizonte, a entidade pe
diu 0 estabelecimento de nova
data para que o texto receba
propostas de aperfeiçoamento.

"Decidimos estender o prazo
até o final de março, provavel
mente dia 30, em função de a
busca pela participação no am
plo debate sobre a reforma uni
versitária estar aumentando

muito. Além da Andifes, há ou
tras entidades que estão solici
tando a prorrogação do prazo.
Entendemos que essa solicita

ção é pertinente", salientou Tarso.
De acordo com a presidente

da Andifes, Ana Lúcia Almeida
Gazzola, há questões essenci
ais no anteprojeto que precisam
ser mais bem discutidas.
O presidente da SBPC, Ennio

Candotti, disse que a entidade
está de pleno acordo com a pro
posta de ampliação do período
de debates para apresentação
de propostas ao texto original do
MEC. Ele entende que há ques
tões de singular relevância que
precisam ser esclarecidas para
que 0 projeto ganhe em qualida
de e apoio efetivo.



tra a pertinência da iniciativa,
particularmente em instituições
públicas e privadas sem finali
dade lucrativa. Lembro que, no
Brasil, apenas 15% das matrícu
las no setor não-estatal reali
zam-se em instituição formal
mente constituídas como empre
sas educacionais. O restante do
nosso alunado encontra-se em

instituições que não deveriam
distribuir lucros e deveriam apli
car a totalidade das suas recei
tas no desenvolvimento da pró
pria instituição.

Foi por esta razão que a Cons
tituição lhes concedeu tratamen
to tributário diferenciado. Infeliz-
mente, nos 16 anos seguintes a
sua promulgação, não se criou o
marco regulatório adequado, o
que 0 anteprojeto visa reparar.

Como avalia a proposta de que
os docentes constituam a mai
oria nos corpos eleitorais in
cumbidos de escolher o reitor
de cada Universidade federal?
- O anteprojeto prevê que o Con
selho Superior tenha predomi
nância docente e delibere sobre
a forma de escolha dos dirigen
tes, que poderá reproduzir ou
não aquela predominância, res
peitada a autonomia da Univer
sidade. O que acho constrange
dor no sistema atual é a existên

cia da lista tríplice.
O compromisso assumido

peío governo é desconsiderar a
lista e nomear o primeiro indica
do, resistindo a toda sorte de
pressão política. Esse compro
misso consolidou uma cultura

importante no âmbito do Estado
que, na nossa visão, fortalece a
idéia de autonomia. Reconhe

ço, contudo, que a idéia de pre
dominância docente também na

escolha tem uma sólida base de

argumentação.
A dúvida é sobre se ela deve

constar da lei ou ser deixada a

critério de cada instituição.

A seu ver, o projeto de reforma
deve ser impositivo em rela
ção às Universidades estadu
ais, inclusive as que já desfru
tam de autonomia?
- Alguns críticos do anteprojeto
imaginaram que o Ministério da
Educação pretendia interferir
nos sistemas estaduais. Posso

assegurar que isso jamais pas
sou pela cabeça de alguém. A
menção às Universidades esta
duais visa apenas conformá-las
à tipologia proposta, sem ne
nhuma outra intenção.

Longe de tentar impor regras,
nós, de fato, nos inspiramos na
experiência paulista de autono
mia para desenhar o modelo
federal, com uma diferença im
portante. Enquanto no sistema
paulista a participação de cada
instituição na repartição dos re
cursos subvinvulados está pre
determinada, no modelo federal
proposto, a subvinculação está
garantida para o sistema como
um todo, mas a repartição se dá
por análise de desempenho

(Continua na página seguinte)

Na sua avaliação, a missão bá- ff
sica da Universidade é formar

recursos humanos altamente

qualificados e avançar na con
quista do conhecimento atra
vés de pesquisas científicas e
tecnológicas do mais elevado
nível, em benefício do desen
volvimento do país?
- Segundo nossa Constituição, o
que caracteriza a Universidade
e  lhe garante autonomia é a
indissociabilidade de ensino,
pesquisa e extensão. A legisla
ção infraconstitucional, contudo,
é vaga em relação a este princí
pio. Os conceitos de instituição
pjuridisciplinar ou de produção
intelectual institucionalizada, por
exemplo, são flexíveis demais
para permitir ao gestor público
conceder ou não autonomia a

uma instituição. Esta é a razão
de a versão preliminar do ante
projeto do MEC de Reforma do
Ensino Superior pretender fixar
em lei uma tipologia clara do que
seja uma Universidade, o que,
no caso da pesquisa, implicaria
a existência de pós-graduação das representam profunda con-
em sentido estrito. Entendemos sonância com a intenção futura
que "pesquisas científicas e tec- anteprojeto. Neste ano, o au-
nológicas do mais elevado ní- mento de verbas de custeio das
vel" devem, ser preponderante- Ifes é de 34%, percentual nunca
mente levadas à frente mediante atingido no passado. Dã mesma
programas estruturados de pós- forma, teremos autorizado até o
graduação. Garantir a tipologia 2005 quase nove mil
das instituições é, portanto, um contratações de docentes, sen-
aspecto de qualidade da versão hP PO'’fpdo anterior as
preliminar do anteprojeto. Enten- autorizações atingiram apenas
demos que numa nova versão 2,5 mil. As bolsas Capes e CNPq
deve ser mais bem explicitado o foram reajustadas em 18%, de-
papel da pesquisa como atiyida- manda represada por muito anos.
de intrínseca nas Universidades,
além daquelas decorrentes das
exigências que já constam sobre
a pós-graduação.

Papel da pesqui

Afirma Fernando Haddad, sec

sa como atividade
intrínseca nas Universidades deve

ser mais bem explicitadott

retário-executivo do MEC, nesta
entrevista exclusiva ao JC sobre questões de especial interesse
da comunidade científica com relação ao anteprojeto do MEC
para a Reforma da Educação Superior, lançado ao debate em
dezembro. Quanto à autonomia, ele frisa que o MEC deseja che
gar a um consenso com as entidades científicas e educacionais.

Como encara a proposta de
que se retire do art. 35 do ante
projeto o inciso III, que estabe
lece obediência ao princípio da
"interação permanente com a
sociedade e o mundo do traba
lho, urbano è rural, orientando
a formação de educadores de
campo e o desenvolvimento
sustentável do campo"?
- Relendo a versão preliminar do
anteprojeto, percebo que alguns
princípios importantes devem
nortear mais a ação do Estado,
no que toca à educação superi
or, do que a ação de uma institui
ção individualmente considera
da. Basta aperfeiçoar a constru
ção da rede de Universidades
que vêm dando apoio ao MEC
na incidência sobre a qualidade
da educação básica. É claro que
a formação de educadores vol
tados para o campo é importan
te, sobretudo num país que con
centra cerca de 20% dos alunos

de ensino fundamental em es
colas rurais.

Por outro lado, a interação
Como recebe a observação de com o mundo do trabalho talvez
que, em aceitando-se que "a seja imperiosa nas condições
educação superior atenderá atuais. No Fórum das Estatais
demandas específicas de gru- em Defesa da Universidade
pos e organizações sociais". Pública, secretariado pelo reitor
isso poderá significar, na práti- Alex Fiúza (UFPA) e presidido

pelo ministro José Dirceu, a maior
demanda de empresas como
Petrobrás, Banco do Brasil ou
Correios é a maior integração
com as Universidades públicas,
na pesquisa e na formação de
recursos humanos. Para não

falar da Lei de Inovação, aprova
da recentemente, que visa apro
ximar pesquisa e inovação,

enfrentar nossos problemas so- Quál sua posição frente à pro-
ciais e econômicos, e, assim, dar posta de criação de um Conse

lho de Desenvolvimento nas
sigualdades sociais e regionais. Universidades para acompa-
Isto, de forma alguma, desmere- nhar sua evolução, nos moldes
ce a ciência pura. Aõ contrário, do que ocorre em instituições
ela é o motor fundamental que norte-americanas e européias,
permite o fiel cumprimento da- criando uma interface entre a
quilo que se propõe. Universidade e a sociedade?

Não me parece que o objetivo - O MEC recebeu com certo en-
"de formação e qualificação de tusiasmo a proposta da Acade-
quadros profissionais..., cujas mia Brasileira de Ciências (ABC)

sobre a criação de um Conselho
mente direcionadas ao atendi- de Desenvolvimento em substi-
mento do desenvolvimento eco- tuição ao Conselho Comunitá-
nômico, social, cultural, científi- rio Social. O essencial é a cria-

ainda mais qualidade. Universi- co e tecnológico, regional, ou de ção dos necessários vasos
dades privadas, ao investir na demandas específicas de gru- comunicantes entre sociedade
criação e consolidação de seus pos ou organizações sociais...", e Universidade,
programas de pós-graduação, possa desvirtuar ou deformar as Numa leitura preliminar, pa-
estarão estabelecendo padrões tarefas da Universidade, senão rece que a visão da ABC está
apropriados, compatíveis com o aprimorá-las. Se, contudo, há na bem estruturada, embora não
cenário internacional. Chamo a redação proposta quaisquer dos tenhamos recebido formalmen-
-atenção, no caso específico das riscos apontados, uma alternati- te a redação substitutiva. A ex-
federais, que medidas já toma- va deve ser contemplada. periência internacional demons-

Como encara a visão de que a
Universidade no Brasil deve
buscar os melhores padrões ca, uma porta aberta para o

desvirtuamento e a deforma
ção das tarefas fundamentais
da Universidade?

- A Universidade deve atender

demandas gerais da sociedade,
dado demonstrações claras de em particular relativo ao que lhe
produção científica e qualidade é próprio, seja formar cidadãos
de ensino de nível internacional, qualificados ou produzir ciência
Nosso problema é que elas são de alto nível que possa gerar
minoria, com uma participação tecnologia capaz de ajudar a
significativa das instituições ain
da com enorme carência na pro
dução científica e com reflexos suporte ao enfrentamento de de-
negativos na formação de recur
sos humanos qualificados.

Se as Ifes puderem contar
com um orçamento regular, ge
rido nos moldes da orçamenta-
ção global, com reposição ade
quada do corpo docente e técni-
co-administrativo, como condi
ção básica entre outros elemen
tos, entendo que elas poderão habilitações estejam especifica-
explorar sua enorme potenciali
dade, produzindo mais ciência e
formando seus estudantes com

mundiais de qualidade e de
mérito em seu funcionamento

cotidiano?

- Entendo que uma parte das
Universidades brasileiras tem



em instituições públicas e re
quer investimentos públicos sig
nificativos. O atendimento des

sas metas enseja a retomada do
financiamento da educação nas
bases originais concebidas pe
los constituintes e é uma altera

ção necessária na proposta.
Parece-nos, portanto, que a

verificação de pontos específi
cos neste momento não deve

desviar nossa atenção das ques
tões nucleares e dos posiciona
mentos que cumpre tomar em
relação a elas.

A construção de uma legisla
ção referente à educação supe
rior, em substituição à incerteza
que sempre caracterizou as rela
ções Governo/Universidade em
nosso país, constitui uma oportu
nidade singular para a criação de
um marco regulatório para todo
o sistema de educação superior
que resulte no fortalecimento do
parque universitário nacional e,
de modo especial, da Universi
dade pública brasileira.

No caso dessa última, o ante
projeto se organiza em torno de
um eixo que, para nós, constitui
uma luta histórica: a expansão
do sistema público, com quali
dade e inclusão, dentro de uma
visão que o reconhece como
instrumento estratégico para o
desenvolvimento sustentável do

país, para a construção de um
projeto de nação e para a inser
ção competitiva do Brasil no ce
nário internacional.

Andifes: autonomia é condição
inegociável de qualquer reforma

Eis o documento final:

"A versão preliminar do ante
projeto de lei relativo à educa
ção superior no país, a chamada
reforma universitária, vem sus
citando continuados debates.

Isto, por princípio, é positivo e
coloca a questão da Universida
de na ordem do dia.

A Universidade pública bra
sileira tem demonstrado, quais
quer que sejam os parâmetros
utilizados, sinais inequívocos de
qualidade e competência. É no
horizonte da história dessa Uni
versidade que cumpre examinar
o anteprojeto em causa. Como se
trata de uma versão preliminar, a
ser submetida a amplo exame, é
razoável esperar inúmeras pro
postas de modificações.

A garantia de maior tempo para
examinar e debater a proposta,
assumida neste momento pelo
MEC, é saudada pela Andifes
como conquista que possibilita
rá maior qualidade nas discus
sões, envolvendo a comunida
de universitária e outros seg
mentos da sociedade brasileira.

Lembramos, nessa oportuni
dade, que 0 governo atual ousa
desencadear um processo de
amplo debate sobre a educação
superior. Ousa não apenas por
assumir a responsabilidade que
lhe cabe - retomando a educa

ção como parte de uma política
de Estado mas, igualmente,
por envolver a sociedade em

O Conselho Pleno da Andifes analisou o anteprojeto da Reforma
da Educação Superior, em sua reunião de 14 e 15/2, em Belo Hori
zonte. Nò documento final, a entidade defende a autonomia, a ex
pansão do sistema público e maior financiamento, além de elogi
ar o processo de debates sobre o projeto, aberto pelo Governo,

uma discussão na qual todos os
atores devem ter voz.

Entendemos que o texto do
anteprojeto, ainda que deva ser
criticado e aperfeiçoado, anco
ra-se em princípios que sempre
estiveram presentes, de forma
efetiva ou como ideais seguida
mente proclamados, na história
da Universidade pública brasi
leira. A autonomia, preceito cons
titucional constante do antepro
jeto, é condição prévia e inego
ciável de qualquer reforma e
requisito para que a Universida
de pública alcance novos pata
mares de qualidade.

Da autonomia - seja como liber
dade para buscar o conhecimen
to, seja para definir as melhores
estratégias de gestão da institui
ção - dependem ás condições
para que a Universidade possa
apresentar, de forma mais pro
nunciada e duradoura, as carac
terísticas que temos defendido:
a busca da excelência acadêmi

ca, a relevância social, a vincula-
ção ao desenvolvimento nacio

nal, a inserção internacional, a
sensibilidade para com medidas
de inclusão social, a capacidade
de inovação e transferência de
tecnologias de base física e soci
al e a aposta no humanismo gene
roso que sempre acompanhou a
tradição universitária ocidental.

O crescimento da presença do
ensino público superior, pre
visto no texto, atende aos mais
legítimos anseios da sociedade.
A pesquisa científica, atividade
essencial ao desenvolvimento

do país, é feita majoritariamente

Consultoria jurídica: só falta um bom texto Bem público - Em vista disso, a
Andifes concebe a educação
como bem público, não poden
do estar submetida ao mercado

como instância normativa; de
fende a Educação Superior
como política de Estado e o fi
nanciamento do sistema federal
pela União como garantia de sua
manutenção em patamares sem
pre, crescentes de qualidade.
É de se esperar que corren

tes distintas de pensamento,
mesmo externas à instituição
universitária e, por vezes, des
conhecedores de sua dinâmica,
que defendem concepções di
versas de Universidade e de sua

relação com a sociedade, parti
cipem do debate, propiciado
pela forma democrática com que
o anteprojeto em exame tem sido
apresentado ao país. Cabe a
todos o exame das posições con
flitantes, a avaliação do que cada
uma significa e dos interesses
que representa, bem como das
conseqüências daí decorrentes.

E convém não esquecer que,
dado 0 inédito papel do conhe
cimento nas sociedades contem

porâneas, ao discutirmos a Uni
versidade, estaremos, em um
mesmo movimento, discutindo o
país, seu futuro e sua soberania.
A Andifes continua produzin

do suas propostas e realizará
seminários e debates em con

junto com outras entidades e
instituições públicas ou priva
das que possam, de alguma for
ma, contribuir para o aperfeiço
amento do anteprojeto."

"A única maneira de evitar a discussão bizarra sobre orientar as verbas vinculadas para a educa
ção básica ou superior é aumentar para ambas, reconhecendo que, nesse momento, o estrangu
lamento do ensino médio precisa ser superado", sustenta Fernando Haddad, que também é
professor do Depto. de Ciência Política da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Sociais da USP.

(Continuação da página 6)

passado e das perspectivas fu
turas consignadas no plano de
desenvolvimento institucional.
Portanto, uma parte substancial
da subvinculação será destina
da às atividades de rotina e ma

nutenção das Universidades fe
derais: outra menor, porém não
menos importante, será reparti
da segundo critérios de qualida
de e análise das propostas de
expansão e qualificação. O mo
delo federal permite pensar a
expansão do sistema com maior
flexibilidade sem riscos de retro
cesso no fluxo de recursos.

Como encara a proposta de as
Universidades federais volta

rem a ter suas próprias Con
sultorias Jurídicas, deixando
de ser inteiramente dependen
tes das instâncias federais em
Brasília, como acontece hoje?
- Autonomia é a faculdade de
cuidar por meios próprios daqui
lo que é próprio. Não encontra
mos ainda uma redação sobre
as Consultorias Jurídicas que
fosse adequada a esta defini
ção. Estamos trabalhando nes
se sentido. A experiência passa
da não foi virtuosa e criou uma
série de constrangimentos: to-

mou-se autonomia por indepen
dência, mesmo naquilo que não
era específico da Universidade,
comprometendo a defesa do
Estado naquilo que exigia uni
formidade de orientação. Na úl
tima reunião da Andifes, nós nos
comprometemos com um esfor
ço redobrado para tentar chegar
a uma redação de consenso que
possa ser submetida à Advoca
cia Geral da União (AGU).

Como recebe a proposta, da
SBPC, de se ampliarem os re
cursos das Ifes, mediante nova
base de cálculo dos 18% desti
nados pela Constituição à Edu
cação, acrescentadas as atu
ais subtrações referentes à
Desvinculação das Receitas da
União (DRU)?
- O anteprojeto tem como pres
suposto a Emenda Constitucio
nal que cria o Fundeb (Fundo
Nacional de Desenvolvimento
da Educação Básica), como bem
colocou 0 professor Cláudio An-
tonio Tonegutti.
O MEC está trabalhando em

duas frentes: ou revincular os
recursos usurpados da educa
ção pela DRU, ou aumentar a
vinculação, seja pela mudança
da alíquota, seja pela ampliação
da base de cálculo. A única ma

neira de evitar a discussão bi

zarra sobre orientar as verbas

vinculadas para a educação
básica ou superior é aumentar
para ambas, reconhecendo que,
nesse momento, o estrangula
mento do ensino médio precisa
ser superado.

Flá, contudo, uma clara cam
panha de setores da sociedade,
que defendem a tese de que a
solução do problema educacio
nal não passa por aporte de re
cursos adicionais. É evidente
que quem retirou recursos da
educação não pode concordar
com a nova orientação do MEC.

Qual seria a fonte dos recursos

necessários para aumentar o
número de vagas nas Univer
sidades federais, como prevê
o anteprojeto?
- Em parte, acho que já respondi.
Sublinho, entretanto, que o au
mento no número de vagas pú
blicas não pode estar exclusiva
mente amparado em novos re
cursos, se quisermos cumprir a
meta de 40% que constava do
Plano Nacional de Educação.
O modelo de educação supe

rior precisa ser repensado, o que
exige um olhar atento para o ciclo
básico, para os cursos de tecnolo
gia, para as novas tecnologias etc.
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Está em discussão o futuro dá
Universidade Brasileira, particu
larmente o futuro da Universida
de pública. O debate deve se dar
dentro e fora da Universidade.
Faço aqui algumas reflexões
sobre a propalada relação entre
Universidade e sociedade.

Começo pela autonomia ple
na, consagrada na Constituição
de 1988, que continua a ser letra
morta, sobretudo nas Universi
dades federais, mas por cuja
implantação a Universidade Bra
sileira tem lutado todos estes

anos. Outro tema recorrente é o

da transparência que a Univer
sidade deve ter na relação com
a sociedade que a mantém. Muito
se discute a respeito, mas pouco
se coloca em prática.
Em geral, a Universidade dis

cute apenas intra corporis o que
eia entende sobre o que a socie
dade precisa. Discute, decide e
faz acontecer. Sozinha. Poucas

são as experiências conhecidas
que tenham a participação efeti
va da sociedade civil organiza
da para definir os rumos da Uni
versidade. O mais comum é ver
a Academia chamar para si o
direito de decidir sozinha.

Exemplo deste distanciamen
to é a composição do Conselho
Nacional da Educação, que fun
ciona através de duas Câmaras.
O art. 2- do Regimento do Con
selho dispõe sobre o funciona
mento das duas Câmaras: "A
Câmara de Educação Básica e a
Câmara de Educação Superior
são constituídas, cada uma, por
doze conselheiros, nomeados
pelo presidente da República,
dentre os quais são membros
natos, na Câmara de Educação
Básica, o Secretário de Educa
ção Fundamental do Ministério
da Educação, e na Câmara de
Educação Superior, o Secretá
rio de Educação Superior do
mesmo Ministério."

O Conselho é completamen
te impermeável à sociedade.
Onde está a representação dos
estudantes, dos pais dos estu
dantes ou da sociedade civil?

Nas Universidades, a com
posição dos conselhos superio
res não é muito diferente. Certo,
nos últimos anos, algumas Uni
versidades têm incluído em seus

Conselhos Superiores repre
sentantes da sociedade civil;
mas ainda está longe de haver
uma representação com poder
de contribuir decisivamente para
a definição dos rumos da Uni
versidade.

Conferência Nacional de Saú
de, com metade dos delegados,
representantes de Organizações
ou entidades da sociedade. O

Conselho Nacional de Saúde
tem 40 membros, dos quais ape
nas oito são representantes de
órgãos governamentais.
O art. 3- de seu Regimento

Interno determina que compete
ao Conselho Nacional de Saú
de, entre 35 atribuições:

"I - Atuar na formulação e no
controle da execução da Política
Nacional de Saúde, inclusive nos
seus aspectos econômicos e fi
nanceiros, e nas estratégias para
sua aplicação aos setores públi
co e privado::

.  II - Deliberar sobre os mode
los de atenção à saúde da popu
lação e de gestão do Sistema
Único de Saúde;

III - Estabelecer diretrizes a
serem observadas na elabora
ção de planos de saúde do Sis
tema Único de Saúde, no âmbito
nacional, em função dos princí
pios que o regem e de acordo
com as características epidemi-
ológicas e das organizações dos
serviços em cada jurisdição ad
ministrativa (Lei 8.080/90);

IV - Participar da regulação e
do controle social do setor priva
do da área de saúde (Lei 8.080/90);

V - Propor prioridades, méto
dos e estratégias para a forma
ção e educação continuada dos
recursos humanos do Sistema

Único de Saúde (Lei 8:080/90) e
VI - Aprovar a proposta setorial

da saúde, no Orçamento Geral
da União, e participar da conso
lidação do Orçamento da Segu
ridade Social, após análise anu
al dos planos de metas, compa
tibilizando-o com os planos de
metas previamente aprovados.

Pelo seu regimento, o Con
selho Nacional de Saúde reúne-

se 11 vezes por ano, pelo me
nos. Só com as quatro primeiras
atribuições, já é possível consta
tar a importância do Conselho
para nosso sistema de saúde.

Proponho, a exemplo do Siste
ma Nacional de Saúde, que o
Sistema de Educação Brasileiro
tenha, em todos os seus níveis,
conselhos com significativa re
presentação da sociedade.

Faço minhas as palavras do
documento da Andifes sobre a
Reforma Universitária: "A Edu
cação Superior não beneficia
somente o aluno diplomado, mas
toda a Sociedade."

E acrescento que, se a socie
dade é a grande beneficiária da
Educação, então, ela, a Socie
dade, tem que ter um relevante
papel na definição das priorida
des e na fiscalização da execu
ção de todas as ações relacio
nadas com a Educação Brasilei
ra em todos os seu níveis.

Reforma universitária e sociedade
Lúcio Flávío de Sousa Moreira *

Se a Sociedade é a grande beneficiária da Educação, então ela
(a Sociedade) tem que ter um importante papel na definição das
prioridades e na fiscalização da execução de todas as ações
relacionadas com a Educação Brasileira em todos os seu níveis,

tituições federais de ensino su
perior, observado o critério de
rodízio; um representante dos
dirigentes das Instituições Fe
derais de Ensino Superior; um
representante do Poder Execu
tivo, indicado pelo presidente da
República: um representante do
Órgão Colegiado Normativo do
Poder Executivo Federal, res
ponsável pela formulação e
acompanhamento da Política
Educacional e um representan
te do Poder Legislativo.

Este importante Conselho é
composto, majoritariamente, por
membros da Academia.

Onde estão os representan
tes da sociedade a quem a Uni
versidade deve beneficiar e por
quem é mantida? Nem mesmo
uma representação estudantil
está prevista no Conselho. Afi
nal, uma das razões de existir da
Universidade, talvez a mais im
portante, é a formação de recur
sos humanos de qualidade ex
celente para a sociedade.

Exemplos como o da Universi
dade de Barcelona deveriam ser
motivo de reflexão sobre o papel
da sociedade na definição dos
rumos da Universidade.

Além do seu tradicional Con

selho Universitário, o Estatuto
da Universidade de Barcelona

(arts. 67 a 70) tem um Conselho
Social, definido como órgão de
participação da sociedade na
Universidade e de relação da
Universidade com a sociedade.

Segundo a lei vigente, o Con
selho Social tem a função de
colaborar com o Conselho Uni

versitário na definição de crité
rios e objetivos do planejamento
estratégico da Universidade; par
ticipar na definição dos critérios
básicos para a elaboração do
Plano de Ação da Universidade;
supervisionar as atividades de
caráter econômico e aprovar a
Proposta do Conselho Universi
tário sobre a Programação de
Despesas Plurianual; contribuir
na supervisão, entre outras, de
importantes atividades na vida
da Universidade.

O Conselho Social é com

posto por nove membros repre
sentativos da sociedade catalã

e seis membros representantes
da comunidade universitária.

bre temas como: autonomia,
financiamento e política de re
cursos humanos.

Em seguida, sistematiza toda
a proposta num Anteprojeto de
Lei Orgânica das Universidades
Públicas Federais. O texto, de
qualidade, faz contundente de
fesa da Educação Superior como
Política de Estado. Entre seus
princípios, a Andifes lista, em
primeiro lugar, a Educação Su
perior como bem público, condi
ção para o desenvolvimento hu
mano, econômico e social e para
a afirmação de valores e identi
dades culturais. Ela enfatiza que
a Educação Superior não bene
ficia apenas o aluno diplomado,
beneficia toda a sociedade.

Vale perguntar: Se a sociedade
mantém a Universidade e é be
neficiada por ela, em que mo
mento e de que forma a socieda
de é chamada para participar da
definição dos rumos da Úniver-
sidade Brasileira? Será que é
suficiente que a Academia, com
seu conhecimento técnico alta

mente especializado, deva, so
zinha, definir o que é importante,
útil e valioso para toda a socie
dade? Não seria importante que
a sociedade, através de legíti
mos representantes, participas
se também da definição das ma-
cropolíticas e dos rumos da Uni
versidade?

A boa análise da Andifes so

bre as relações da Universidade
com a sociedade não é, porém,
materializada na sua Proposta
de lei-orgânica.
O art. 15 do anteprojeto reza

que o Sistema de Instituições
Federais de Ensino Superior ins
tituirá um conselho superior com
o objetivo, entre outros, de forta
lecer 0 Sistema de Instituições
Federais de Ensino Superior,
mantendo sua unidade.

Compõem este Conselho:
cinco representantes das Uni
versidades públicas federais,
distribuídos regionalmente, ob
servado 0 critério de rodízio; dois
representantes das demais ins-

A Andifes (Associação Nacio
nal de Dirigentes das Institui
ções Federais de Ensino Supe
rior) publicou, recentemente, o
documento intitulado "Reforma
Universitária: Proposta da Andi
fes para a Reestruturação da
Educação Superior no Brasil".

Neste texto, a Andifes apre
senta sua proposta e pauta suas
proposições principalmente so-

A experiência da área de Saú-
'de, no Brasil, de efetivo controle
social, merece ser lembrada
quando se fala na questão da
transparência e do controle so
cial em nossas Universidades.

Em 2004, realizou-se a 12-

* Professor do Depto. de Saúde
Coletiva da UFRN e membro do
Conselho da SBPC
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A Reforma Universitária vem

provocando discussões acirra
das em alguns segmentos da
sociedade, como associações e
sindicatos ligados à educação,
porque despertam, na educa
ção, algum tipo de interesse.

Entretanto, esquecem todos
que 0 interesse do Estado na
educação precede os interes
ses de qualquer segmento.

As empresas - A estrutura e a
organização das empresas — das
indústrias, por exemplo — é conce
bida para maximizar o lucro e
minimizar os custos. Para tanto,
os proprietários das empresas
buscam, no disputado mercado
de trabalho, os melhores direto
res, gerentes etc., que possuam
as habilidades e competências
para atingir tais objetivos. O de
partamento de marketing das
empresas tem a função de tornar
os produtos conhecidos, além
de criar estratégias para vencer
a concorrência; o departamento
de vendas, um dos mais impor
tantes, tem a função de acionar
os distribuidores e fazer com que
os produtos cheguem ao merca
do consumidor; o departamento
de P&D tem como objetivo a ino
vação e a melhoria da qualidade
dos produtos, tudo visando o au
mento das vendas, a maximiza-
ção do lucro e a minimização dos
custos (inclusive de mão-de-obra).

A educação tem como objetivo
inserir o homem no contexto so
cial, trazendo como principio
básico o respeito às necessida
des individuais, sociais, intelec
tuais, técnicas e morais. Gom
isso, o individuo se torna alguém
capaz de realizar-se, de traba
lhar eficazmente, de questionar
e buscar a sua inserção em uma
sociedade verdadeira, harmo
niosa e equilibrada. A inserção
do homem nó contexto social,
através da educação, estabele
ce, também, os princípios soci
ais do processo civiliZatório e da
vida democrática, tais como a
solidariedade, a cooperação, a
justiça, a igualdade, o direito à
dignidade, o respeito à alterida-
de e à pluralidade.

Alem disso, a educação é res
ponsável, dentre outras, pela
produção do conhecimento, pela
economia de um país, pela pro
dução de riquezas, pela gera
ção de empregos e pela quali
dade de vida das pessoas.

O mercado - Assim, a educação
vai além da formação de profis
sionais para o mercado de tra
balho. Se a educação fosse res
trita à formação de profissionais
para o mercado de trabalho, es
taríamos cultivando uma socie
dade onde os valores humanos
seriam ignorados.

a educação à iniciativa privada,
através do processo de conces
são, ele 0 faz em seu nome e sob
sua responsabilidade.

Desta forma, as mantenedo
ras devem organizar e estruturar
suas instituições de ensino con
forme a maneira de administrá-
las fixada pelo Estado.

Esta é a semântica que está
por trás de nossa Constituição,
quando trata da Educação. A
Educação deve ser liberada às
instituições que têm vocação,
como a maioria das confessio

nais e das comunitárias, e nega
da a quem vê na educação so
mente uma maneira de ganhar
dinheiro.

A função social das Universidades
Daltro José Nunes *

A reforma universitária está apenas resgatando a responsabili
dade pela educação, principalmente para evitar que instituições
de ensino superior possam praticar desvios de conduta, falta de
ética, ao fazer da educação uma mercadoria,

completamente diferente das
empresas, uma vez que as insti
tuições trabalham com indivíduo.
Aluno não é matéria prima e não
se compra. Egresso não é pro
duto e não se vende. Reitor não

é proprietário. Pró-reitor não é
diretor-comercial. Coordenador

de curso não é gerente. E assim
por diante. Dentre as organiza
ções, as instituições de ensino
superior são, em geral, as que
possuem as estruturas mais com
plexas.
A educação representa o fu

turo de um país, sob todos os
aspectos já mencionados. Ela é
básica, estratégica e fundamen
tal para qualquer nação, de for
mas que cabe ao Estado a res
ponsabilidade de sua normali
zação e execução.

Para que as instituições de
ensino cumpram seus objetivos,
principalmente na formação de
mocrática e na formação do es-

Conselhos Comunitários - A re
lação entre as instituições de
ensino superior e a sociedade
faz-se através dos Conselhos

pírito crítico de seus alunos, o e- Comunitários Sociais. Com es-
xemplo tem que começar em casa. ses Conselhos, as instituições

deixam de ser soberanas e pas-
Gestão democrática - As insti- sam a ser supervisionadas pela
tuições devem praticar uma ad- sociedade. Entretanto, alguns
ministração democrática e de- segmentos ligados à educação
vem estimular professores, alu- desconfiam que a reforma traz,
nos e funcionários a questionar com os Conselhos, um viés au-
e criticar a qualidade da educa- toritário, semelhante ao rejeita-
ção e os processos decisórios, do Conselho Federal do Jorna-
pedagógicos, avaliativos etc. lismo, ao compor os Conselhos

Quando o Estado possibilita com representantes de fora da
instituição, até mesmo de sindi
catos. Mas, essa não é a inter
pretação correta dos Conselhos
Comunitários. Correto seria com
parar os Conselhos Comunitários
Sociais com o Conselho Nacio

nal de Justiça que exerce contro
le externo do Poder Judiciário.

Está correta, portanto, a refor
ma universitária quando fixa o
papel das instituições de ensino
superior, especialmenfe as pri-

coordenadora do Subprograma vadas, na educação, democrati-
XVI de Cyted, Centro de Desen
volvimento Sustentável da Uni
versidade de Brasília.

Politécnico, Tomar, Portugal;
Maria Carlota de Souza Paula,

zando-as e submetendo-as ao
controle da sociedade.

Como integrar ciência e sociedade?
O Programa Ibero-americano de C&T para o Desenvolvimento
(Cyted) promoveu a primeira reunião de seu Comitê da Área de
Ciência e Sociedade, de 13 a 15/2, na Universidade Vale do Rio
Doce (Univale), em Governador Valadares, MG. Coordena a área
a reitora da Univale, Inguelore Scheunemann de Souza.

A reunião instalou o Comitê

Executivo e iniciou a elaboração
do documento estratégico de atu
ação da área, que deverá ser
apreciado pelo Comitê Técnico
Diretivo do Cyted, composto
pelos presidentes dos conse
lhos nacionais de pesquisa dos
21 países signatários do Progra
ma, em 14-15 de abril, em Hava
na, Cuba. Participaram da reu
nião 0 s.ecretário-geral do Cyted,
Fernando Aldana, o diretor-exe-
cutivo do Programa, José Maria
Arguéiíes, o secretário-adjunto
do Cyted, Leonardo Uller, e
membros do Comitê de área,
bem como o presidente da Fa-
pemig, José Geraldo Freitas Dru-
mond, autoridades de Governa
dor Valadares e representantes
do setor empresarial.

São membros do Comitê Ci
ência e Sociedade: Inguelore
Scheunemann de Souza, Uni
vale, gestora; Antonio Hidalgo
Nuchera, Universidad Politécni
ca de Madrid (Espana), vice-
gestor de Área; Ernesto Medina
Sandino Universidad Nacional
Autônoma de Nicaragua; Hay-
dée Domic, Programa Explora -
Conicyt (Chile); Luciano Sbhz

Reitor não é proprietário - A Zeitun, Subsecretária de C&T,
estrutura e organização das ins- República Dominicana; Luiz
tituições de ensino superior é Miguel Oosterbeek, Instituto

As linhas de atuação do co- Educação não é mercadoria -
mitê incluem educação em C&T Quando a Constituição estabe-
e inovação, formação de gesto- lece que a educação é  livre à
res em tecnologia, inovação e iniciativa privada, significa que o
cooperação internacional, de- Estado concede a ela o direito
senvolvimento e aplicação de de desenvolver a educação, mas
ferramentas para o desenho e não significa que ela é livre para
avaliação de políticas públicas explorar a educação como se
para o desenvolvimento susten
tável, conhecimento tecnológi
co e sua relação com eficiência
econômica, difusão da C&T e

fosse mercadoria. A reforma uni
versitária não está intervindo na

iniciativa privada, como djzem
alguns segmentos ligados à

inovação. Propôs-se a criação educação, muito pelo contrário;
de portal ibero-americano para a iniciativa privada é que está
divulgação da C&T em parceria fazendo o papel de Estado. A re-
com a rede PQP (Popularização forma universitária está apenas
da Ciência na América Latina e resgatando a responsabilidade
Caribe); e também a criação da pela educação, principalmente
Rede Ibero-americana de Mu

seus de Ciência. Qs projetos
poderão envolver instituições de
educação, pesquisa, centros de educação uma mercadoria,
tecnologia, associações científi
cas, entidades de governo e não- * Professor titular da UFRGS
governamentais, que apostem {daltro@inf.ufrgs.br). Membro
na cooperação entre os países de Comissão da Adufrgs para

discussão da reforma univer-
Q Cyted reúne-se em Buenos sitária. E do Conselho Delibera-

Aires, em março, para estudar a tivo do Instituto Latino de Estu-
interatividade entre suas áreas, dos Avançados (Ilea/UFRGS).

para evitar que instituições pos
sam praticar desvios de condu-^
ta, falta de ética, ao fazer da

membros do Cyted.
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Henrietta a partir das células
HeLa, mas jamais outra Henriet
ta. Do mesmo modo, precisa
mos aceitar que as células-tron-
co extraídas de um embrião não

são pessoas.

Elas não possuem sistema
nervoso e não demonstram sen

timentos ou emoções, proprie
dades mentais básicas que se
param uma pessoa de um aglo
merado de células.

Mas é verdade que elas pos
suem 0 potencial de gerar uma
ou mais pessoas.

A enorme contribuição das
linhagens celulares para o de
senvolvimento da medicina nun

ca foi devidamente divulgada e,
por isso, é natural que tenhamos
dificuldade em aceitar que célu
las e pessoas não devem ser
tratadas como iguais.

Talvez falte às pessoas um
relacionamento mais íntimo com

a imortal HeLa.

Para mais informações, pro
cure por HeLa em <http://www.
wilkipedia.org>. {Artigo reprodu
zido de O Estado de SP, 16/2)

* Professor titular do Depto. de
Bioquímica, Instituto de Quími
ca, USP, professor visitante do
Depto. de Biologia Celular, Co
légio de Medicina da Universi
dade Cornell, EUA, e diretor-
executivo da Votorantim Novos

Negócios. E-mail: <fernando@
reinach.com>

Henrietta Lacks mudou mi
nha maneira de ver o mundo. Eu

a conheci em 1980 e, com toda
sua fama, era chamada carinho
samente de HeLa.

Ela teve papel fundamental
na elucidação dos mecanismos
que controlam a divisão celular,
na descoberta dos genes que
causam diversos tipos de cân
cer, além de ter colaborado no
desenvolvimento de muitos dos

remédios que utilizamos.
Apesar de tudo, nunca foi

agraciada com o Prêmio Nobel.

Faz 50 anos que Henrietta doa
seu corpo à ciência.

Eu extraí seu DNA (ainda pos
suo um tubo em meu freezet) e
alterei seus genes.

Naquela época, não sabía
mos que ela era imortal. Mas ela
continua viva, colaborando com
centenas de cientistas.

Apesar de termos convivido
por anos eu jamais soube o que
ela sentia. Nunca dividiu comigo
seus pensamentos.

Hoje sei que HeLa não pos
sui sentimentos e entendo por
que ela se entregava aos expe
rimentos sem questionar meus
motivos.

Henrietta é imortal, mas está
enterrada, desde 1951, em um
túmulo em Clover, Virginia.

Enlouquecí? Não. Somente me
referi às células de Henrietta

como se fossem a própria

Henrietta, primeira mulher imortal
Fernando Reinach *

Precisamos aceitar que as células-tronco extraídas de um em
brião não são pessoas. Elas não possuem sistema nervoso e não
demonstram sentimentos ou emoções, propriedades mentais
básicas que separam uma pessoa de um aglomerado de células,

ratórios ao redor do mundo, em
frascos de plástico, em um meio
contendo soro bovino. Milhares

de trabalhos científicos foram re
alizados com essas células.

Durante décadas as células
HeLa têm nos ajudado a enten
der por que células normais se
transformam em tumores.

Hoje a ciência trilha o cami
nho inverso, tentando compre
ender como células-tronco, pre
sentes nos embriões e em teci

dos adultos, dão origem aos ór
gãos do corpo humano.

Estas pesquisas têm como
objetivo permitir a regeneração
dos diversos órgãos do corpo
humano. Mas para isso os cien
tistas precisam isolar as células-
tronco de embriões humanos,
da mesma maneira que George
Gey isolou as células HeLa.

As células HeLa não devem
ser confundidas com a pessoa
Henrietta, pois não carregam
seus sentimentos ou sua perso
nalidade, mas somente seu
genoma. Talvez algum dia seja
possível criar uma irmã gêmea de

Henrietta.

Henrietta Lacks nasceu em
1920 e morreu de câncer do colo

uterino em 1951. A partir de seu
tumor, George Gey isolou a pri
meira linhagem imortal de célu
las humanas, as chamadas cé
lulas HeLa. Gey não tinha a per
missão de Henrietta para utilizar
seu tumor e a verdadeira identi
dade de Henrietta foi escondida

durante décadas sob o pseudô
nimo de Helen Lane.

As células HeLa são imortais e

se dividem continuamente. Elas

são cultivadas até hoje em labo-

Sir Michael Atiyah
aborda "a natureza

do espaço", no Rio

Institutos do Milênio: novo edital do CNPq
o CNPq abriu inscrições para o novo edital dos Institutos do Milênio, que vai desembolsar R$ 90
milhões nos próximos três anos. Cada Instituto pode receber de R$ 500 mil a 2 milhões por ano.

ficarão mais motivados para cri
ar novas redes e assim partici
par da seleção".
O presidente do CNPq, Erney

Camargo, também enalteceu o
êxito dos grupos criados em
2001; "Promovemos a união de
institutos de incontestável quali
dade e de pesquisadores da
maior competência". Erney tam
bém elogiou 0 empenho do mi
nistro Eduardo Campos para
viabilizar o novo editai.

ca já reconhecidas pelos seus
trabalhos, em qualquer área do
conhecimento.

A modalidade "Áreas Induzi
das" abrange temas indicados
pelo MCT como de interesse es
tratégico nacional: Fármacos e
produtos naturais; Violência e
Segurança Pública; Desenvol
vimento e produção de novas
vacinas, produtos imunobioló-
gicos com fins terapêuticos e
conjuntos diagnósticos; Melho

Objetivo do edital é ampliar
as opções de financiamento a
redes de pesquisa com excelên
cia reconhecida.

Cada grupo de pesquisa apro
vado poderá receber de R$ 500
mil a R$ 2 milhões por ano, con
forme a avaliação feita do proje
to proposto.
O programa Institutos do Mi

lênio não é novo e já produziu
resultados consideráveis.
Sua missão básica é promo

ramento animal e vegetal, tradi
cional e transgênico; Amazônia:
fauna, flora, produtos do extrati
vismo, sua industrialização e co
mercialização, desenvolvimen
to de softwares] Terapia gênica;
Ecossistemas (Amazônia, Pan
tanal e Semi-Árido); Recursos
do mar; Aeronáutica e Aeroes
pacial; Energia nuclear; Fontes
alternativas de energia; Nano-
tecnologia; Microeletrônica e
nanoeletrônica; Telemedicina;
Estratificação social e desigual
dade; Democracia e cidadania;
Biodiversidade amazônica; Ve
tores de patógenos humanos e
animais nos biótopos amazôni
co, pantaneiro, do semi-árido e
do cerrado. (Dados da Assesso-
ria de imprensa do CNPq)

ver a formação de redes de pes
quisa em todo o território nacio
nal e financiar projetos mais
abrangentes e relevantes de
pesquisa científica e de desen
volvimento tecnológico em áreas
propostas pela comunidade
científica e em áreas priorizadas
pelo Ministério da C&T.

Ampliação do universo de á-
reas - Na cerimônia de lança
mento do edital, na sede do
CNPq em Brasília, em 2 de feve
reiro, 0 ministro da C&T, Eduar
do Campos, afirmou: "Com o êxito
dos 17 Institutos formados a par
tir da primeira fase do Programa,
e agora com a ampliação do
universo de áreas (induzidas e
espontâneas), os pesquisadores

Considerado um dos maiores
matemáticos do mundo hoje,
ele profere uma conferência
no Instituto de Matemática Pura
e Aplicada (Impa), no dia 15/3, e
outra na Coordenação de Pro
gramas de Estudos Avança
dos (Copea/UFRJ), no dia 17.

No Impa, ele discorrerá sobre
o tema "Three Dimensional

Solitons". E na Copea, sobre "A
natureza do espaço", problema
que desafia não só matemáticos
mas também filósofos e físicos
há mais de dois mil anos. Esta
palestra integra os festejos este
ano do centenário dos trabalhos

seminais de Albert Einstein.

Atiyah, 75, inglês de origem
libanesa, recebeu em 2004 Prê
mio Abei — 0 Nobel da Matemá
tica. Aos 37 anos, ganhou a Me
dalha Fields, o maior prêmio para
jovens matemáticos. Em 1990-
95, presidiu a Royal Society.
O Impa fica na estrada Dona

Castorina, 110, Jardim Botâni
co/Horto; fone (21) 2529-5000.
A Copea promove suas pales
tras no Fórum de Ciência e Cul

tura da UFRJ, av. Pasteur, 250,
Urca; fone (21) 2295-1595.

Data limite para apresentação
de propostas: 30 de abril - Os
resultados do processo de esco
lha serão divulgados no dia 15
de junho. Início da contratação
dos projetos: final de junho. Os
formulários estão apenas no site:
< wi/vw. cnpq. br/servicos/editais/
ct/edital_0105_milenio.htm>

"Demanda Espontânea e Á-
reas Induzidas - Você pode sub
meter projetos em duas modali
dades: "Demanda Espontânea",
com livre escolha do tema, e
"Áreas Induzidas", em campos e
temas pré-definidos.

A primeira é destinada às re
des de pesquisadores com ex
celência científica ou tecnológi-
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VAI ACOUTEOErl
O Brasil entre a América e a
Europa, de Luís Cláudio Villafane
G. Santos. Aborda a política do
Império brasileiro frente aos en
contros interamericanos realiza

dos no século XIX, desde o pri
meiro, no Panamá, em 1826, até
0 de Washington, em 1889/1890,
único do qual o Brasil participou.
Ao longo do texto percebe-se a
desconfiança e rejeição do Bra
sil Império à política do pan-
americanismo, entendido como
potencial mecanismo comum de
oposição aos interesses brasi
leiros. Editora Unesp. Site:
<www.editoraunesp.com.br>

O que É o Tempo?, de G.J.
Whitrow. Partindo dessa interro

gação, o autor, especialista no
tema, discute, entre outros te
mas, as formas históricas de me
dir o tempo, os, diversos padrões
adotados para estabelecer sua
passagem e os imperativos eco
nômicos que constituem a base
da busca de precisão de sua
mensuração. É voltado tanto
para ,o público em geral como
para estudiosos da ciência, his
tória e filosofia. Jorge Zahar Edi
tor. Site: <www.zahar.com.br>

Ensaios sobre o Capitalismo no
Século XX, de Luiz Gonzaga de
Mello Beiluzzo. Reúne os textos

publicados pelo economista na
imprensa, divididos em quatro
partes: inflexões históricas so
bre 0 capitalismo, reflexões so
bre trasnformações recentes
desse sistema, observações
sobre seus principais críticos e,
por fim, uma seção sobre fute
bol, uma das paixões do autor.
Ed. Unesp. Fone; (11) 3242-7171.

Territórios em Movimento: Cul

tura e Identidade como Estraté

gia de Inserção Competitiva, de
Vinícius Lage, Christiano Braga
e Gustavo Morelli (orgs.). A par
tir de uma análise do recente
crescimento econômico do Bra
sil, os autores discutem os con
ceitos de territorialidade e de
desenvolvimento local e refle

tem sobre a experiência do Ser
viço Brasileiro de Apoio às Micro
e Pequenas Empresas (Sebrae)
na redescoberta do Brasil rural.

Editora Relume Dumará e Se

brae. Fone; (21) 2564-6869.

Ciência & Cultura, revista da
SBPC e Imprensa Oficial de SP,
edição de jan/fev. Núcleo temá
tico: Tecnociências. Organiza
doras: Márcia de Oliveira Teixei
ra e Bianca Antunes Cortes. Tex

tos sobre "As ciências na história

brasileira", "As diferentes manei
ras de se estudar a invenção
científica", "Pesquisa em saúde
e reforma sanitária", "A interna
cionalização de agendas de
pesquisa" e outros. E-mail:
<cienciaecultura@sbpcnet.org.br>

Futuro - O neurocientista brasileiro,
Miguel Nicolelis, da Universidade de
Duke (EUA), quer realizar no Brasil a
próxima fase de sua pesquisa: o desen
volvimento de uma roupa robótica,
controlada pela mente, capaz de de
volver a pessoas paralisadas a capaci
dade de movimento. Para isso, o pes-
quisadorpretende firmar parceria com
o Hospital Albert Einstem de SP.

Biogen - Formado pelo MCT em 9/2
0 comitê diretor que vai estudar e
apresentar propostas para a criação do
Centro Brasileiro para a Produção de
Biocombustíveis Líquidos, Gás de Sín
tese e Energia Elétrica (Biogen). O
comitê é composto por membros do
MCT, Secretaria Executiva da Agenda
21 de Goiânia, Universidades Federal
e Católica de Goiás e Soluções em
Energia e Meio Ambiente (EdRB).

Timor - A Capes divulgou, em 14/2,
os selecionados para participar do Pro
grama de Qualificação de Docente e
Ensino de Língua Portuguesa no
TimOr-Leste, que tem objetivo de apoi
ar o país na reconstrução de seu quadro
educacional, devastado após longa
guerra contra a ocupação do país pela
Indonésia. O número de in.scritos, 17
mil, surpreendeu os responsáveis pelo
programa, que esperavam cerca de mil
inscrições para as 50 vagas oferecidas.

Interatividade - A Agência Câmara
de Notícias inaugurou em 16/2 um ser
viço de bate-papo pela Internet com os
deputados da casa. O çhat inaugural
foi com 0 relator da comissão especial
que discutiu o projeto de Lei da Bios-
segurança, dep. Darcísiò Perondi
(PMDB/RS), além de especialistas em
biossegurança e em células-tronco.
Saiba mais em: <www.eamara.gov.bi >.

AEB tem novo site - Estreou em 18/2
a nova página da Agência Espacial
Brasileira (AEB) na Internet. A mu
dança inclui mais conteúdo e melhor
acessibilidade, com destaque para a
área de multimídia, com fotografias
diversas. Confira; <www.aeb.gov.br>

Cuba - O país de Fidel deverá ser o
novo integrante daRede ScienTI (vvvnr.
scienti.net), plataforma de gestão do
conhecimento e dados científicos e

tecnológicos da América Latina, com
mais de 550 mil currículos de pesqui
sadores, professores e estudantes. Em
reunião no dia 9/2 com o coordenador
de Informática do CNPq, Geraldo
Sorte, a vice-ministra cubana de C&T,
Mônica Sanchez, confirmou o interes
se do país em participar da rede. A idéia
é que Cuba comece a cadastrar e dis
ponibilizar dados já neste ano.

Tome Ciência - Programa de TV, patrocínio do Instituto Ciência
Hoje e SBPC, apoio da Finep. Semana de 14a20/2, Energia nuclear,
um caso de vida ou morte. Semana de 21 a 27/2, Universidade erh hora
de exame. STV (Net, Sky, DirectTV e Tecsat). 2- feira, 23h: 3-, 13h:
4®, 19;30h: 5^ 6:30h: 6®, 17h, sábado, 15:30h e domingo, OOh.
Site:<www.tomeciencia.com.br>
Conferências de Março da Copea (Coordenação de Progra
mas de Estudos Avançados) da UFRJ - Dia 17/3, The nature of
space, com Sir Michael Atiyah (Un. Edinburgh). Dia 31/3, Regulação
da expressão dos genes, com Sérgio Verjovski - Almeida (USP).
Fone: (21) 2295-1595. Fax: 2295-2346.
Ciência às Seis e Meia - Realização da SBPC/RJ, com apoio da Finep,
sempre às 18:30h. Dia 13/4, O ano miraculoso de Einstein, com lldeu

Castro Moreira (UFRJ). Dia 11/5, O uso de partes (grandes e
pequenas) do corpo humano para tratar doenças em lugar de remédios,
com Eliane S. Azevedo (UFBA/Uefs). Local; Espaço Cultural Finep, RJ. Mais
\ntowr\açõesnosite:<www.finep.gov.br/finep_cultural/ciencia__seis_meia.asp>
2nd Latin American School and Workshop on Polynomial Systems - De
28/2 a 4/3, Angra dos Reis, RJ. Mais informações no site:
<www.labma.ufrj.br/~gregorio/conferences/polysys>
XLI Congresso da Sociedade de Medicina Tropical - De 6 a 10/3,
Florianópolis. Site: <www.medtropfloripa2005.com.br>
5- International Symposium on the Production of Alcohol and
Yeasts - De 6 a 10/3, Campos do Jordão, SP. Site: <www.faenquil.br>
I Encontro Estadual de História - De 9 a 12/3, Associação Nacional de
História, Núcleo Regional de Alagoas. Fone: (82) 9972-1044. E-mail:
enc_est_anpuh_al@yahoo.com.br; Site: <www.anpuh.chla.ufal.br>
Seminário Tecnologia Industrial Básica - De 17 e 18/3, Hotel Sofitel,
RJ. Fone (61) 347-6755. E-mail: jfmedeiros@abipti.org.br
Simpósio Intérnacional de Cognição e Artes Musicais - De 31/3 a
3/4, Depto. de Artes da UFPR. Mais informações no site:
<www.musica.ufpr.br/sincam>
I Simpósio Brasileiro em Biotecnologia do Petróleo - De 4 a 6/4,
auditório da Reitoria da UFRN. Fone: (84) 211-9209. E-mail:
info^bspb© biocom.ufm.br; Site: <www.biocomp.ufm.br/simp2005/1ndex.html>
4- Congresso Mundial de Centros de Ciência - De 10 a 17/4,
Riocentro, RO. E-mail: gilsonsilva@fiocruz.br; Site: <www.expo.
fiocruz.br/expo.html>
Feira de Ciência, Tecnologia e Inovação - De 17 a 22/5, Porto Alegre,
RS. Fone: (51) 3218-4900. E-mail: globaltech@rbs.com.br
IV Congresso Norte-Nordeste de Psicologia - De 25  a 28/5,
Salvador, BA, Tone: 55 71 247-3296. E-mail: conpsi@dagaz.com.br;
Site: <www.conpsi.psc.br>
12- Congresso Brasileiro de Sociologia - De 31/5  a 3/6, Faculdade
de Filosofia e Ciências Humanas, UFMG. Maís informações no Site:
<www.sbsociologia.com.br>
Simpósio Nacional sobre Geografia, Percepção e Cognição do
Meio Ambiente - De 8 a 10/6, Londrina, PR. Fone: (43) 3371 -4306. E-
mail: lpur@uel.br; Site: <www.geo.uel.br>
Congresso Internacional da International Association for
Relationship Research no Brasil - De 1 a 3/7, Universidade Federal
do Espirito Santos. Envio de Propostas até 3173. E-mail
agnaldo.garcia@uol.com.br; Site www.iarr.org
II Congresso Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde
- De 9 a 13/7, Universidade Federal de Santa Catarina. Site: <www.ufsc.br>
XXill Simpósio Nacional de História - De 12 a 17/7, Universidade
Estadual de Londrina, PR. Fone: (43)3371-4398. E-mail:historia@uel.br;
Site: <www.anpuh.uepg.br/xxiii-simposio>
II Congresso sobre Metáfora ná Linguag
17 a 20/8, Universidade Federal F
metaphor@uol.com.br; Site: <lael.pucsp.br/~tony/metaphor/2005>
VI Congresso das Empresas de Biotecnologia - De 13 a 15/9, Centro
de Exposições Imigrantes, SP. Fones: (21) 2220-1109. E-mail:
comunicacao@abrabi.org.br; Site: <www.abrabi.org.br>
4- Congresso Brasileiro de Biossegurança e 4® Simpósio Latino-
Americano de Produtos Transgênicos - De 26 a 29/9, Porto Alegre,
RS. Inscrições para apresentação de trabalhos até 30/5. Fone: (21)
2220-8327. Site: <www.anbio.org.br>

de

em e no Pensamento - De

luminense, RJ. E-mail:

Mandarim em MG - Terá início em
março a primeira turma do curso de
extensão em mandarim da Faculdade
de Letras da UFMG. A iniciativa repre
senta um passo decisivo dado pela
Universidade para estreitar seus laços
acadêmicos com a China, e pode ser o
embrião para a formação de um centro
de estudos chineses. Mais informações
no site <vrn’vi-'. letras, itfing. br/cenex/>.

Cátedra Unesco - O Curso de Especiali
zação em Divulgação Científica do
Núcleo José Reis/Eca/USP iniciou suas
atividades em 14/2. CrodowaldoPavan,
rresidente da Associação Brasileira de
Divulgação Científica (Abradic), en
tregou a Ciro Marcondes Filho, coor
denador do NJR, placa comemorativa
pela obtenção da Cátedra Unesco.

Pós-Graduação
Mestrado em Engenharia Aeroespacial - Inscrições até 5/3. Funda
ção de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico
do Maranhão (Fapema) em convênio com o Instituto Tecnológico da
Aeronáutica (ITj^. Mais informações no site: <wvw.fapema.br/agilfap>
Mestrado em Engenharia de Reatores no Instituto de Engenharia
Nuclear - Inscrições até 24/2. Fone: (21) 2209-8255. E-mail
ppgien@ien.gov.br; Site: <www.ien.gov.br/ensino>

Curso

Especialização em Lingüística - Inscrições de 14  a 23/3. O curso terá
duração de 15 meses e carga horária de 400 horas/aula. Instituto de
Letras e Lingüística, da Universidade Federal de Uberlândia (UFU).
Fone: (34) 3239-4162. Site: <www.ileel.ufu.br>



Prêmios CNPq Eleições ABJC

JORNAL da CIÊNCIA Abertas até 4/3 as inscrições
de chapas para disputar o plei
to da Associação Brasileira de
Jornalismo Científico. A apu
ração e posse serão em 31/3.

Somente serão aceitas ins

crições de chapas completas,
com os seguintes cargos; presi
dente, vice-presidente, diretor
acadêmico, diretor administrati
vo, diretor de eventos, diretor de
publicações e divulgação e con
selho fiscal (três membros).

Podem integrar as chapas
apenas os. membros titulares,
quites com a ABJC, com, no mí
nimo, seis meses de filiação.

As inscrições devem ser fei
tas por meio de carta endereçada
ao presidente da Comissão Elei
toral, com a assinatura de todos
os membros da chapa, até 4/3. O
endereço para envio é: r. Enge
nheiro José Sá Rocha, 61, CEP
04126-020, São Paulo, SP.

As inscrições também podem
ser entregues pessoalmente.

As cédulas de votação serão
serão encaminhadas por e-mail,
a partir de 14/3 e deverão ser
devolvidas pelo correio até 24/3.
A apuração, comunicação dos
resultados e posse dos vence
dores será em 31/3.

Outras informações no site
<www.abjc.org.br>.

O CNPq abriu inscrições para
três prêmios: José Reis de Di
vulgação Científica, Érico
Vannucci Mendes e Destaque
do Ano na Iniciação Científica.

O valõr total das premiações
ultrapassa R$ 30 mil.
O Prêmio José Reis de Divul

gação Científica é destinado a
quem contribua significativa
mente para tornar a C&T conhe
cidas do público leigo, e este
ano é atribuído na modalidade
Jornalismo Científico, distribu
indo 0 equivalente a US$ 4.500
e com inscrições até 11 de maio.

Já o Prêmio Érico Vannucci
Mendes é concedido a quem se
distinguir em estudos e pesqui
sas, devidamente publicados,
sobre a cultura brasileira e a

preservação da memória nacio
nal, especialmente as tradições
populares e os traços culturais
das minorias étnicas e sociais. A
premiação é de R$ 5 mil e as
inscrições também vão até 11/5.
O 3-Prêmio Destaque do Ano

na Iniciação Científica incentiva
bolsistas de Iniciação Científica
do CNPq que se destacaram
durante o ano pela relevância e
qualidade do relatório final, bem
como as instituições participan
tes do Pibic. Serão distribuídas

três premiações equivalentes a
12 meses de bolsa IC, uma para
cada grande área do conheci
mento, além de bolsas de mes
trado. Inscrições até 26/8 nas
Universidades.

Os contemplados nos dois
primeiros prêmios receberão as
premiações e farão uma apre
sentação sobre o seu trabalho
durante a 57® Reunião Anual da
SBPC, que será em Fortaleza,
no mês de julho.

Regulamentos e outras infor
mações no site: <www.cnpq.br/
sobrecnpq/premios> {Assesso-
ria de comunicação do CNPq)
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Memória da SBPC: quem financia?
O projeto, em fase de levantamento do conteúdo do acervo, busca
recursos para organizar toda a documentação histórica da maior
entidade brasileira de difusão da ciência. Por Carla Almeida

O Projeto Memória, da SBPC,
mesmo sem parcerias e financi
amento, está caminhando, sob a
coordenação do presidente da
entidade, Ennio Candotti, e .uma
equipe de consultores, pesqui
sadores e historiadores.

O objetivo do projeto é criar o
Arquivo Histórico da SBPC, a
partir da organização do amplo
acervo de documentos da enti

dade, composto de registros em
papel, vídeos, fotografias, depo
imentos, livros e periódicos, pro
duzidos e acumulados desde

sua criação em 1948, colocá-lo
à disposição de estudiosos da
história da ciência.

de Nacional de Filosofia, no RJ,
promovido pela entidade.

“Queremos publicá-lo na ín
tegra, enriquecido com elemen
tos históricos e as manifesta
ções da SBPC sobre o assunto",
adianta Walquiria. Segunda ela,
estas duas etapas do projeto
estão tomando bastante tempo.
"Só a organização física das fo
tos está dando muito trabalho."

Mas o projeto ainda prevê a
realização de uma pesquisa
sobre as reuniões anuais da

SBPC nas décadas de 70 e 80,
quando havia uma atividade
política diferenciada, mas que,
apesar da importância, não se
sabe 0 quanto desta época foÍ
registrado pela SBPC.

Muito do acervo ainda não foi

Publicação de documentos -
Com esse propósito, o Projeto
Memória promove o levantamen
to de todo esse material e já
iniciou contatos para ampliação
do acervo. Ao mesmo tempo, o
grupo trabalha em três frentes de
pesquisa, que devem resultar
numa série de publicações, nos
moldes dos Cadernos SBPC n- 7.

Lançada em outubro de 2004, a
publicação conta com documen
tos dos primeiros 10 anos da
SBPC, incluindo as atas de fun
dação da entidade, em 1948, e
da eleição realizada em 1955.

A primeira pretende resgatar desvendado por falta de apare
lhos específicos. "Temos vários
rolos de gravações, mas ainda
não temos equipamentos para
verificar o que são. Imaginamos
ter coisas muito interessantes*
mas falta financiamento para

registros relativos à fundação da
SBPC e aos primeiros anos de
atividades da entidade. Para

isso, 0 grupo está reunindo de
poimentos inéditos gravados em
áudio e vídeo feitos nos anos 80

Ciência em HQs
Lançamento da editora Marca
de Fantasia, Ciência e Quadri
nhos, de Gian Danton, conta
coíTio os roteiristas de histó
rias em quadrinhos vêm utili
zando a C&T em suas historias.

Ciência e Quadrinhos, oitavo
volume da Coleção Quiosque, é
o primeiro capítulo da disserta
ção de mestrado de Gian Danton
(pseudônimo de Ivan Cario
Andrade de Qliveira), defendida
na Universidade Metodista de

SP, em 1997.
Q autor resgata o surgimento

das primeiras HQs de ficção cien
tífica, nos anos 20, e mostra como
os roteiristas vêm se apropriando
da ciência para contar suas aven
turas, muitas vezes se anteci
pando em relação aos avan
ços científicos e tecnológicos.

Ele identifica três fases distin

tas da relação entre os roteiristas
e a ciência ao longo dos anos. A
primeira é uma fase ingênua, em
que os cientistas são mostrados
de forma romântica, como solitá
rios benfeitores da humanida

de, ou solitários malucos. Na
segunda fase, permeada pela
Segunda Guerra Mundial, surge
a figura do cientista envolvido
em programas militares de go
verno. Numa terceira fase, os
quadrinistas não se limitam a
divulgar as teorias científicas e a
antecipar descobertas tecnoló
gicas, mas buscam a reflexão.

Site da editora: <http://
marcadefantasia.sites.uol.com.br>

pelos fundadores e procurando termos as condições adequa
das à análise de boa parte desse
material", revela Walquiria.

complementar esse material com
a ajuda de contemporâneos e

Criada Editora Inpa
de familiares. "As famílias estão

nos ajudando a identificar as
fotos, que ainda estão desorga
nizadas em nosso acervo", con
ta Walquiria Chassot, responsá
vel pela organização do arquivo
histórico da entidade.

Segundo ela, a idéia é publi
car quatro números dos Cader
nos SBPC dedicados a cada um

dos principais fundadores da
SBPC: Paulo Sawaya, José Reis,
Mauricio Rocha e Silva, Erasmo
Garcia Mendes.

Instituto Nacional de Pesqui
sas da Amazônia cria editora
com objetivo de viabilizar a
edição de livros e periódicos.

Segundo o pesquisador Ge-
orge Henrique Rebêio, editor-
chefe, a idéia de criar uma edito
ra própria surgiu em razão da
grande demanda por parte da
comunidade acadêmica e, ao
mesmo tempo, da carência de
editoras em Manaus, o que
inviabiliza a socialização de par
te do conhecimento produzido.

A primeira publicação que sai
rá com a chancela da Editora

Inpa é 0 livro The Evolution of
Biological Organization as a
Function of Information, de auto
ria da pesquisadora llse Walker,
da Coordenação de Pesquisas
em Ecologia (CEPC/lnpa).

Mais informações pelo e-mail
<editora@inpa.gov.br> {Asses-
soria de Comunicação do Inpa)

SBPC, política e sociedade - Q
objetivo da terceira frente de pes
quisa é reunirdiscursos, moções,
comunicados à imprensa, depo
imentos, recortes de jornais, fotos
etc, montando um painel da par-'
ticipação fundamental da SBPC
e de seus sócios em fatos que
marcaram a história recente da

ciência no Brasil.

“Estamos abertos a doações
de fotos, jornais, documentos,
registros, cartazes, principal
mente das primeiras décadas
de atividades da SBPC", lembra
a historiadora.

Além de Walquiria, fazem

SBPC e a questão nuclear - A
segunda linha de pesquisa do
projeto diz respeito ao envolvi
mento da SBPC com a questão parte do projeto, coordenado por
nuclear no Brasil na década de Ennio Candotti: Amélia Império
50. Faz parte do acervo histórico Hamburger, Luis Edmundo de
da SBPC a transcrição do Magalhães e Maria Amélia
Simpósio sobre a Utilização da Mascarenhas Dantes, como con-
Energia Atômica para Fins Pací- sultores; e Patrícia Tavares de
ficos no Brasil, realizado de 25 a Freitas, responsável pela pes-
27 de abril de 1956, na Faculda- quisa e arquivo histórico.




